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1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO E DA EMPRESA CONSULTORA 

1.1. Dados do Empreendedor 

Razão Social Força Eólica do Brasil S.A. 
CNPJ 12.227.426/0001-61 

Inscrição Estadual 10.011.930 
Endereço Praia do Flamengo, 78, sala 101 

Bairro Flamengo 
CEP 22.210-030 

Cidade Rio de Janeiro 
Estado Rio de Janeiro 

Contato Lygia Plastino 
Telefone (21) 2007-1368 

E-mail lplastino@iberdrola.com 
Cargo Engenheira Ambiental 

1.2. Dados do Empreendimento 

O Parque Eólico Oitis II, localiza-se no município de Dom Inocêncio-Piauí próximo a Granja Fazenda Salina, 

conforme pode ser observado no Mapa 1 (Anexos do Capítulo I). 

1.3. Dados da Empresa Consultora 

Razão Social BioImagens Consultoria Ambiental Ltda. 
CNPJ 09.248.913/0001-04 

Endereço Rua Felicíssimo de Azevedo, 1352/01, Auxiliadora, CEP 90.540-110, Porto Alegre, RS 
Telefone (51) 3273.1780 ou (51) 99620.5223 

E-mail contato@logosga.com.br 
Site www.logosga.com.br 

  
Responsáveis Técnicas Dr

a
. Vanda Simone Fonseca  

CRBio 28996-03D  
Telefone (51) 98159.9985  

E-mail vanda@logosga.com.br  

 

1.4. Órgãos Envolvidos 

¶ CONSEMA - Conselho Estadual do Meio Ambiente; 

¶ DNPM ς Departamento Nacional de Produção Mineral 

¶ IBAMA ς Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis; 

¶ II COMAR - Segundo Comando Aéreo Regional; 

¶ IPHAN ς Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional; 

¶ MMA - Ministério do Meio Ambiente; 

¶ MME ς Ministério das Minas e Energia; 

¶ Prefeitura Municipal de Dom Inocêncio; 

¶ SEMAR - Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí; 

¶ SUDENE - Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste; 
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MAPA 1: DE LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 
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2. EMPREENDIMENTO 

2.1. Objetivos 

O empreendimento tem como objetivo ampliar a oferta de energia, utilizando-se do vento, fonte renovável e 

limpa, e contribuir para o indispensável crescimento do suprimento de energia para o País, visando garantir o 

necessário atendimento da demanda presente e futura, com o mínimo impacto ao meio ambiente. 

2.2. Justificativa 

A energia elétrica tem papel estratégico no crescimento econômico de qualquer nação, sendo esta considerada 

um dos principais constituintes da sociedade moderna, sendo necessária para se criar bens com base em 

recursos naturais e para fornecer a maioria dos serviços com os quais a humanidade tem se beneficiado. O 

acesso à energia é uma das variáveis essenciais para se definir o quão desenvolvido é um país. 

No cenário brasileiro destacam-se como principal fonte de geração de energia as usinas hidrelétricas, seguida 

do gás natural e biomassa. 

No entanto, o setor elétrico brasileiro tem despertado interesse pela energia eólica por esta apresentar baixo 

impacto ambiental e fortes incentivos fiscais e tributáveis para o seu desenvolvimento. 

O Nordeste oferece uma série de vantagens competitivas para esse tipo de empreendimento: além da 

qualidade dos ventos, a região tem condições excepcionais em termos de "complementaridade eólico-ƘƝŘǊƛŎŀέ 

em função do regime de chuvas e vento que se concentram no primeiro e segundo semestre, respectivamente. 

O desenvolvimento tecnológico tem reduzido o custo e melhorado o desempenho e a confiabilidade dos 

equipamentos. O custo dos equipamentos, o qual se caracterizava como um dos principais entraves ao 

aproveitamento comercial da energia eólica reduziu-se de forma significativa com o desenvolvimento de 

fornecedores e implantação de fábricas no Brasil. 

Nesse contexto, o Parque Eólico Oitis II, após estudos de viabilidade e layout, proporcionará o incremento da 

produção de energia no estado do Piauí, através de uma fonte renovável e limpa. 

O empreendimento é perfeitamente justificado pelos seguintes aspectos relevantes: 

¶ O estado do Piauí, como mostra o Mapa do Potencial Eólico Brasileiro através de medições precisas, 

apresenta significativo potencial eólico, principalmente em áreas próximas ao litoral e regiões mais 

elevadas. 

¶ A matéria prima, o vento, é abundante e gratuita, e sua utilização não afeta sua qualidade, nem sua 

quantidade. 

¶ Empreendimentos de geração de energia eólica podem ser implantados em curtos espaços de tempo, 

servindo como uma solução de curto prazo para problemas de geração de energia, além de não 

ocasionar grandes alterações ambientais. 

¶ A tecnologia eólica não gera qualquer tipo de efluente líquido, resíduo sólido ou emissão gasosa; não 

necessitando de equipamentos ou sistemas específicos de controle, que muitas vezes causam grandes 

impactos ambientais. 
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¶ A atividade de geração de energia eólica permite que outras atividades sejam desenvolvidas 

concomitantemente em sua área, além de poder servir como atrativo turístico para a região. 

¶ O pagamento pelo arrendamento compartilhado da terra representa significativo retorno financeiro 

para os proprietários das áreas ocupadas. 

¶ O empreendimento contribuirá para a diversificação da matriz energética e a consequente redução da 

dependência hidrológica. 

2.3. Legislação Ambiental Pertinente 

Para a realização dos estudos ambientais e orientação sobre o processo de licenciamento ambiental foram 

necessários estudos sobre os aspectos legais pertinentes a este empreendimento eólico. Para isso foram 

realizadas pesquisas na legislação federal, estadual e municipal atual, visando autorização, implantação e 

operação do parque em conformidade com a legislação vigente. Os aspectos legais foram divididos nos 

seguintes tópicos: Aspectos Legais do Meio Ambiente, Aspectos Legais do Processo de Licenciamento, Aspectos 

Legais do Meio Biótico, Aspectos Legais da Educação Ambiental, Aspectos Legais de Órgãos Intervenientes e 

Aspectos Legais de Gerenciamento de Resíduos e Lançamento de Efluentes. 

2.3.1. Aspectos Legais do Meio Ambiente  

A lei federal 6.938/1981 institui a Política Nacional do Meio Ambiente, a qual versa sobre o Meio Ambiente, 

seus fins e mecanismos de formulação e aplicação. Conforme artigo 2º, Inciso I, a lei possui como objetivo a 

preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental visando assegurar condições ao desenvolvimento 

socioeconômico, interesses da segurança nacional e a proteção da dignidade da vida humana. A lei nº 6.902, de 

27 de abril de 1981 cria as Estações Ecológicas, Áreas de Proteção Ambiental e dá outras providências. Em seu 

artigo 9º, Inciso I, delega ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais (IBAMA) ou órgão 

equivalente no âmbito estadual, em conjunto ou isoladamente, ou mediante convênio com outras entidades, a 

fiscalização e supervisão das Áreas de Proteção Ambiental. 

 Em 1983, criou-se o decreto 88.351 que regulamenta a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e a Lei nº 6.902, 

de 27 de abril de 1981, que dispõem, respectivamente, sobre a Política Nacional do Meio Ambiente e sobre a 

criação de Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental. Posteriormente a constituição de 5 de outubro 

de 1988, em seu artigo 255º, Inciso I assegura ao poder público a função de proteger, preservar e controlar a 

biodiversidade do país. Em 2000 é criada a lei 9.985 que cria o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

da Natureza (SNUC), onde divide as unidades de conservação em dois grupos: Unidades de Proteção Integral e 

Unidades de Uso Sustentável. Em seu artigo 8º cria as subcategorias das Unidades de Proteção Integral: I - 

Estação Ecológica; II - Reserva Biológica; III - Parque Nacional; IV - Monumento Natural e V - Refúgio de Vida 

Silvestre. Estas leis juntamente com a constituição federal, formam o arcabouço legal que passa a sustentar a 

conservação da natureza e o desenvolvimento sustentável. Ainda diversas leis, abaixo descritas, regem, 

orientam e regram as atividades que apresentam impacto.  
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2.3.1.1. Leis e Decretos da União 

¶ Decreto 76.470/1975. Cria o Programa Nacional de Conservação dos Solos (P.N.C.S.) e dá outras 

providências. 

¶ Lei 6.938/1981. Política Nacional do Meio Ambiente, a qual dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. 

¶ Constituição da República Federativa do Brasil de 05 de outubro de 1988. 

¶ Decreto 88.351/1983. Regulamenta a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e a Lei nº 6.902, de 27 de 

abril de 1981, que dispõem, respectivamente, sobre a Política Nacional do Meio Ambiente e sobre a 

criação de Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental, e dá outras providências. 

¶ Decreto 97.632/1989 Dispõe sobre a regulamentação do Artigo 2°, Inciso VIII, da Lei n° 6.938, de 31 de 

agosto de 1981, e dá outras providências. 

¶ Decreto 99.274/1990. Regulamenta a Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981, e a Lei nº 6.938, de 31 de 

agosto de 1981, que dispõem, respectivamente sobre a criação de Estações Ecológicas e Áreas de 

Proteção Ambiental e sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, e dá outras providências. 

¶ Lei 9.605/1998. Lei de Crimes Ambientais. Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas 

de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. 

¶ Lei 9.985/2000, a qual instituiu o SNUC (Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza), o 

qual é constituído pelo conjunto das unidades de conservação federais, estaduais e municipais, e tem 

como objetivo, dentre outros, recuperar ou restaurar ecossistemas degradados. 

 

2.3.1.2. Leis e Decretos Estaduais 

Em âmbito estadual a Lei 4.854/96 do estado do Piauí, dispõe sobre a política ambiental do estado, sua 

elaboração, implementação e acompanhamento, instituindo princípios, fixando objetivos e normas básicas 

para proteção do meio ambiente e melhoria de vida da população. Tem por objetivo a preservação, 

conservação e uso responsável dos recursos naturais. Em 2014 é criada a legislação ambiental do estado que 

regulamenta os processos de licenciamento ambiental, preservação e utilização da biodiversidade do estado. 

¶ PIAUÍ. Lei 4.854/96. Dispõe sobre a política de meio ambiente do Estado do Piauí, e dá outras 

providências. 

¶ PIAUÍ. Legislação Ambiental do Estado do Piauí. 2014 

 

2.3.1.3. Leis e Decretos Municipais 

Dom Inocêncio ς PI trata do meio ambiente em sua lei orgânica, onde no artigo 94 diz que o município deve 

assegurar a todos os cidadãos o direito ao meio ambiente ecologicamente saudável e equilibrado e ainda 

define medidas para garantir esses direitos. A preservação dos Recursos Hídricos, solo e outros recursos 

naturais e culturais da cidade são assegurados pelo artigo 5 do plano diretor participativo do ano de 2008. No 

artigo 17 definem-se as áreas de proteção e preservação ambiental determinando essas áreas protegidas 
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aquelas ao longo dos rios e cursos de água baseando-se na lei federal 47.771/65, posteriormente revogada 

pela lei 12.651/2012. No artigo 18, estabelece as áreas de preservação permanente, sendo elas: I- Reservas 

legais; II- Corredores Ecológicos; III- Parques municipais; IV- Reservas particulares do patrimônio cultural; V- 

Praças; VI- arborização urbana; VII- Bosques VIII- Demais maciços vegetais preservados.  

¶ Dom Inocêncio. Lei Orgânica do Município. 2010 

¶ Dom Inocêncio. Plano Diretor Participativo. 2008 

 

2.3.1.4. Outros Dispositivos Legais 

¶ Resolução CONAMA 303/2002. Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de 

Preservação Permanente. 

¶ Portaria MMA 223 de 21 de Junho de 2016. Dispõe sobre o reconhecimento das Áreas 

Prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e Repartição de Benefícios da 

Biodiversidade do Cerrado, do Pantanal e da Caatinga. 

 

2.3.2. Aspectos Legais do Licenciamento Ambiental 

O enquadramento legal do licenciamento ambiental tem como suporte a legislação ambiental pertinente da 

União, do Estado e Município. Desse modo, o licenciamento ambiental é baseado em uma análise da legislação 

aplicável abrangendo todos os aspectos físicos e biológicos como recursos hídricos, solo, fauna, vegetação e 

demais áreas relacionadas. 

A competência dos entes federativos do Estado brasileiro é definida pela Constituição Federal de 1988. No 

âmbito da gestão e proteção do meio ambiente, estabelece competências para a legislação e atuação 

administrativa nos artigos 24, Incisos VI, VII e VIII e 23, Incisos III, VI e VII, respectivamente. 

A Lei Complementar nº 140, de 08 de dezembro de 2011, tem por objetivo fixar as normas de cooperação para 

o exercício da defesa do meio ambiente nos termos do parágrafo único do artigo 23 da constituição, além de 

alterar o artigo 10 da Política Nacional de Meio Ambiente ς Lei nº 6.938/81, adequando-a às atualizações. 

Considerando que o Estado brasileiro é formado por quatro entes federativos ς União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios (artigo 1º da CF), a lei complementar estabelece as atribuições de cada ente federativo no 

exercício da competência comum, e ainda prevê as atribuições de cada esfera quanto ao licenciamento e 

fiscalização de empreendimentos potencialmente poluidores.  

A atribuição dos estados quanto ao licenciamento ambiental é residual, ou seja, todos os empreendimentos e 

atividades não englobados pelas atribuições da União e dos Municípios são de responsabilidade estadual. Além 

da atribuição residual há previsão expressa para que o estado licencie empreendimentos localizados em 

Unidades de Conservação instituídas em âmbito estadual, exceto APA, além da autorização para manejo e 

supressão de vegetação em florestas públicas estaduais, nas unidades de conservação citadas, nos 

empreendimentos que licenciar e ainda em imóveis rurais, ressalvada as atribuições da União (artigo 7º, Inciso 

XIV). 



   
 

Parque Eólico Oitis II 
Relatório Ambiental Simplificado (RAS) Página 17 de 219 

Quanto as atribuições dos municípios para o licenciamento, a lei complementar expressa que o Município é 

άŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜέ ǇŀǊŀ ƭƛŎŜƴŎƛŀǊ Ŝ ŎƻƴǎŜǉǳŜƴǘŜƳŜƴǘŜ ŦƛǎŎŀƭƛȊar, os empreendimentos que causem impacto local e 

também os localizados em unidade de conservação municipal, exceto APA. Os municípios possuem ainda  a 

atribuição para autorização do manejo e supressão de vegetação tanto em florestas públicas municipais quanto 

nas suas unidades de conservação e nos empreendimentos que licenciar(artigo 9º, Inciso XIII à XV). 

Já a resolução do CONAMA, 237/1997 dispõe sobre o licenciamento ambiental, tipos de licença (Licença Prévia, 

Licença de Instalação e Licença de Operação), competências da União, Estados e Municípios, listagem de 

atividades sujeitas ao licenciamento, Estudos Ambientais, Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto 

Ambiental. 

Em 2014, a resolução do CONAMA nº 462 trata do licenciamento para empreendimentos de geração de 

energia eólica e em seu artigo 1 estabelece os critérios e procedimentos para obtenção da licença. No artigo 3, 

Inciso II, dispensa a apresentação de Estudos de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental 

(EIA/RIMA) para empreendimentos de baixo impacto ambiental, sendo necessário apenas um Relatório 

Ambiental Simplificado (RAS). Esse relatório foi realizado conforme artigos 5 e 8 respectivamente, que 

estabelecem normas para a elaboração do RAS.  

 

2.3.2.1. Leis e Decretos da União 

¶ Constituição da República Federativa do Brasil de 05 de outubro de 1988. 

¶ Lei complementar nº 140/2011. Fixa normas nos termos dos Incisos III, VI e VII do caput e do 

parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência 

comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao 

combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora; e 

altera a Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981. 

 

2.3.2.2. Leis e Decretos Estaduais 

A lei 6.947/2017 em seu artigo 1 regula o procedimento administrativo de licenciamento ambiental e os prazos 

para emissão de licenças, certidões, declarações e autorizações ambientais pela Secretaria do Meio Ambiente e 

dos Recursos Hídricos do Estado do Piauí. Em seu artigo 4º estabelece os procedimentos necessários para 

obtenção do licenciamento. Na portaria 003/2015 da Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos do Piauí (SEMAR) é regulamentada a atuação da secretaria em processos de licenciamento ambiental 

e de autorização de supressão de vegetação; outorga direitos de uso dos recursos hídricos; e de homologar o 

cadastramento de fontes e de usuários de recursos hídricos, de competência estadual.  
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¶ PIAUÍ. Lei 6.947/2017. Dispõe sobre as diretrizes do licenciamento ambiental estadual, estabelece os 

prazos e procedimentos para a emissão de licenças, declarações e autorizações ambientais e dá outras 

providências. 

 

2.3.2.3. Outros Dispositivos Legais  

¶ Resolução CONAMA 006/1987. Edita regras gerais para o licenciamento ambiental de obras de grande 

porte, especialmente aquelas nas quais a União tenha interesse relevante como a geração de energia 

elétrica, no intuito de harmonizar conceitos e linguagem entre os diversos intervenientes no processo. 

¶ Resolução CONAMA 279/2001. Estabelece procedimentos para o licenciamento ambiental 

simplificado de empreendimentos elétricos com pequeno potencial de impacto ambiental. 

¶ Resolução CONAMA 462/2014. Estabelece procedimentos para o licenciamento ambiental de 

empreendimentos de geração de energia elétrica a partir da fonte eólica em superfície terrestre, 

altera o art. 1º da Resolução CONAMA 279/2001, e dá outras providências.  

¶ Resolução CONSEMA 10/2009. Estabelece critérios para classificação, segundo o porte e potencial de 

impacto ambiental, de empreendimentos e atividades modificadoras do meio ambiente passíveis de 

declaração de baixo impacto ou de licenciamento ambiental no nível estadual, determina estudos 

ambientais compatíveis com o potencial de impacto ambiental e dá outras providências. 

¶ Portaria SEMAR 003 de 30 de Agosto de 2015. Regulamenta os procedimentos de integração da 

execução das políticas de regularização fundiária, de licenciamento ambiental, de autorização de 

supressão de vegetação e de recursos hídricos previstas no decreto nº 15.512, de 27 de janeiro de 

2014. 

 

2.3.3. Aspectos Legais do Meio Biótico 

A Lei 12.651, de 25 de maio de 2012, também conhecida como novo "Código Florestal", estabelece normas 

gerais sobre a Proteção da Vegetação Nativa, incluindo Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e 

de Uso Restrito; a exploração florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, o controle da origem dos 

produtos florestais, o controle e prevenção dos incêndios florestais, e a previsão de instrumentos econômicos e 

financeiros para o alcance de seus objetivos. Sua aplicação se insere no âmbito jurídico e instrumentos legais 

que orientam e disciplinam o uso da terra e a conservação dos recursos naturais no Brasil, como, por exemplo, 

da Lei  6.938 de 1981 que trata da Política Nacional do Meio Ambiente e Lei  9.985 de 2000 que institui o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). Em 2000, cria-se a política florestal do estado do Piauí 

em forma de Lei nº 5.178 onde reconhece as florestas do estado como bem comum aos piauienses. Também 

trata dos processos de fiscalização, preservação e uso consciente da vegetação.  

2.3.3.1. Leis e Decretos da União 

¶ Lei 12.651/2012. Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de 

agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as 
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Leis nos 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória no 

2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 

¶ BRASIL. Lei 12.727/2012. Altera a Lei n 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da 

vegetação nativa; altera as Leis n 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, 

e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; e revoga as Leis n 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, 

de 14 de abril de 1989, a Medida Provisória n 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, o item 22 do Inciso II 

do art. 167 da Lei n 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e o § 2º do art. 4º da Lei n 12.651, de 25 de 

maio de 2012. 

 

2.3.3.2. Leis e Decretos Estaduais 

¶ PIAUÍ. Lei 5.178/2000. Dispõe sobre a política florestal do estado do Piauí e dá outras providências. 

¶ PIAUÍ. Lei 5.202/2001. Altera dispositivo de lei 5.178/2000. 

 

2.3.3.3. Outros Dispositivos Legais 

¶ IBAMA. Instrução Normativa nº 06 23/09/2008. Lista Oficial das Espécies da Flora Brasileira 

Ameaçadas de Extinção. 

¶ Portaria SEMAR 003 de 30 de Agosto de 2015. Regulamenta os procedimentos de integração da 

execução das políticas de regularização fundiária, de licenciamento ambiental, de autorização de 

supressão de vegetação e de recursos hídricos previstas no decreto nº 15.512, de 27 de janeiro de 

2014. 

 

2.3.4. Aspectos Legais da Educação Ambiental 

A educação ambiental nasceu com o objetivo de conscientizar a população sobre a importância e o uso dos 

recursos naturais oferecidos. A Lei Federal 9.795/1999 em seu artigo 1º Entende por educação ambiental os 

processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 

habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do 

povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. Em 2010 esta lei é fortalecida pela resolução 

do CONAMA 422 que em seu artigo 1º estabelece diretrizes para conteúdos e procedimentos em ações, 

projetos, campanhas e programas de informação, comunicação e educação ambiental no âmbito da educação 

formal e não formal.  
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2.3.4.1. Leis e Decretos da União 

¶ Lei Federal 9.795/1999. Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação 

Ambiental e dá outras providências. 

¶ Lei 6.225/1975. Dispõe sobre discriminação, pelo Ministério da Agricultura, de regiões para execução 

obrigatória de planos de proteção ao solo e de combate à erosão e dá outras providências. 

¶ Decreto 4.281/2002. Regulamenta a Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que institui a Política 

Nacional de Educação Ambiental, e dá outras providências. 

¶ Decreto 76.470/1975. Cria o Programa Nacional de Conservação dos Solos (P.N.C.S.) e dá outras 

providências. 

 

2.3.4.2. Leis e Decretos Estaduais 

¶ PIAUÍ. Lei 4.940/97. Dispõe sobre a introdução da educação ambiental nos currículos de 1º e 2º graus 

dos estabelecimentos de ensino do Estado do Piauí, institui o Plano Estadual, Educação Ambiental e dá 

outras providências. 

 

2.3.4.3. Outros Dispositivos Legais 

¶ Resolução CONAMA 422/2010. Estabelece diretrizes para as campanhas, ações e projetos de Educação 

Ambiental, conforme Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, e dá outras providências. 

 

2.3.5. Aspectos Legais de Órgãos Intervenientes 

2.3.5.1. Leis e Decretos da União 

¶ Lei 3.924/1961. Dispõe sobre os monumentos arqueológicos e pré-históricos. 

¶ Lei 6.001/1973. Dispõe sobre o Estatuto do Índio.  

¶ Portaria IPHAN 07 de 01 de dezembro de 1988. Estabelece os procedimentos necessários à 

comunicação prévia, às permissões e às autorizações de pesquisas e escavações em sítios 

arqueológicos previstas na Lei nº 3.924 de 26 de julho de 1961. 

¶ Portaria IPHAN 230 de 17 de dezembro de 2002. Compatibiliza as fases de obtenção de licenças 

ambientais com os estudos preventivos de arqueologia. 

¶ Portaria IPHAN 28 de 31 de dezembro de 2003. Determina a necessidade de prever a execução de 

projetos de levantamento, prospecção, resgate e salvamento arqueológico nos pedidos de renovação. 

 

2.3.6. Aspectos Legais do Gerenciamento de Resíduos e Lançamento de Efluentes 
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Para auxílio nos estudos deste relatório ambiental simplificado, foram utilizados aspectos legais sobre o 

gerenciamento de resíduos e lançamento de efluentes atendendo a lei federal 12.305/2010 que Institui a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos, altera a Lei nº 9.605/1998 e as resoluções abaixo descritas.  

 

2.3.6.1. Leis e Decretos da União 

¶ Resolução CONAMA 275/2001 - Estabelece o código de cores para os diferentes tipos de resíduos, a 

ser adotado na identificação de coletores e transportadores, bem como nas campanhas informativas 

para a coleta seletiva. 

¶ Resolução CONAMA 307/2002. Alterada pelas resoluções do CONAMA: 348/2004, 431/2011, 

448/2012 e 469/2015. Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil. 

¶ Resolução CONAMA 357/2005. Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais 

para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de 

efluentes, e dá outras providências. 

¶ Resolução CONAMA 430/2011. Dispõe sobre as condições e padrões de lançamento de efluentes, 

complementa e altera a Resolução 357/2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente. 

2.3.7. Caracterização do Empreendimento 

O empreendimento, denominado Parque Eólico Oitis II, visa à geração de energia elétrica a partir de fonte 

eólica, uma fonte limpa e renovável. O mesmo será construído no município de Dom Inocêncio-Piauí. A área 

estudada para esse empreendimento (Área Diretamente Afetada - ADA) possui aproximadamente 11,41 

hectares. O Parque Eólico Oitis II prevê a instalação de 7 turbinas eólicas, com potência nominal de 5.3 MW, 

totalizando 37.1 MW de potência instalada.  

Os equipamentos que serão instalados foram escolhidos por refletir uma tecnologia amplamente testada, que 

se adapta muito bem às características do regime de ventos da região e de grande confiabilidade. As áreas para 

montagem dos aerogeradores terão dimensões de aproximadamente 58 x 44 metros, de acordo com a 

especificação do fabricante. 

Em âmbito regional, a implantação do empreendimento implica positivamente, com melhorias na 

infraestrutura da região, com a construção, restauração e manutenção de estradas, pelo desenvolvimento 

socioeconômico da região, principalmente na fase de construção do parque. Em uma análise global o 

empreendimento contribui para diversificação da matriz energética brasileira, utilizando energia limpa e 

renovável, e aumentando a oferta de energia no país. 

O Mapa de Localização do empreendimento pode ser observado no Anexo do Capítulo I. 

3. ÁREAS DE INFLUÊNCIA 
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Área Diretamente Afetada (ADA): área construída, ou seja, os aerogeradores, acessos internos ao Parque 

Eólico e seus sistemas auxiliares, como canteiro de obras e subestação. O Parque Eólico Oitis II é projetado 

apresenta ADA de 11,41 hectares, estando localizada no município de Dom Inocêncio, Piauí.  

Área de Influência Direta (AID): 

¶ Para os estudos do meio físico foi considerado um buffer de 200m a partir da ADA do 

empreendimento; 

¶ Para os estudos do meio biológico foi considerado um buffer de 500m a partir da ADA do 

empreendimento; 

Área de Influência Indireta (AII):  

¶ Para os estudos do meio físico foi considerado um buffer de 7km a partir da ADA do empreendimento 

¶ Para os estudos do meio biótico foi considerado um buffer de 7km a partir da ADA do 

empreendimento 

¶ Para os estudos do meio socioeconômico foi considerado o município, onde localiza-se a ADA do 

empreendimento. 

As diferentes áreas de influência do empreendimento pode ser observadas no Mapa 2 (Anexo do Capitulo II). 
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ANEXO DO CAPÍTULO II
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MAPA 2: ÁREAS DE INFLUÊNCIA 

 



 

 

PARQUE EÓLICO OITIS II 
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Força Eólica do Brasil S.A. 

CAPITULO III 

DIAGNÓSTICO AMBIENTAL: MEIO FÍSICO 

 

BioImagens Consultoria Ambiental Ltda. 

Fevereiro de 2019 
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4. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

4.1. Meio Físico 

4.1.1. Clima e Condições Meteorológicas 

4.1.1.1. Métodos 

Para realizar este estudo, foram consultados os seguintes bancos de dados: 

¶ Banco de dados bibliográficos da empresa Logos/Bioimagens: consiste na reunião de artigos científicos 

pertinentes ao tema, atualizado frequentemente; 

¶ Banco de dados da ANA: disponibiliza dados sobre as bacias hidrográficas brasileiras; 

¶ Banco de Dados Meteorológicos para Ensino e Pesquisa (BDMEP, INMET): dados meteorológicos 

diários em forma digital, referentes a séries históricas. 

Variáveis avaliadas: 

¶ Precipitação; 

¶ Temperatura; 

¶ Umidade Relativa do Ar; 

¶ Insolação; 

¶ Ventos; 

4.1.1.2. Resultados 

4.1.1.2.1. Classificação Climática 

De acordo com a classificação do clima de Köppen, o clima da região é do tipo BSh (clima das estepes quentes 

de baixa latitude e altitude), também conhecido como um clima de estepe local. 

É caracterizado por escassez de chuvas e grande irregularidade em sua distribuição; baixa nebulosidade; forte 

insolação; índices elevados de evaporação, e temperaturas médias elevadas (por volta de 27ºC). A umidade 

relativa do ar é normalmente baixa, e as poucas chuvas - de 250 mm a 750 mm por ano - concentram-se num 

espaço curto de tempo, provocando enchentes torrenciais. Mesmo durante a época das chuvas (novembro a 

abril), sua distribuição é irregular, deixando de ocorrer durante alguns anos e provocando secas. A vegetação 

característica desse tipo de clima é a xerófila (Caatinga). 

4.1.1.2.2. Variáveis Climáticas 

A estação meteorológica mais próxima do empreendimento é a Remanso (OMM 82979), localizada a cerca de 

70 Km a sudoeste, coordenadas -9,63 / -42,1. Esta estação entrou em operação em 01/10/1927, e o periodo de 

analise dos dados sobre as variaveis climáticas é de 01/07/2015 a 31/07/2017. 

 

Precipitação 
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O que se esperaria da precipitação para região seria que ela fosse concentrada no período de fevereiro a maio, 

ǇƻǊŞƳ ŘŜǾƛŘƻ Ł ƛƴŦƭǳşƴŎƛŀ Řƻ ŦŜƴƾƳŜƴƻ ŎƭƛƳŀǘƻƭƽƎƛŎƻ ά9ƭ bƛƴƘƻέΣ ƻ ǉǳŀƭ ǘŜǾŜ ƛƴƛŎƛƻ ƴƻ ŎƻƳŜœƻ Řƻ ŀƴƻ ŘŜ нлмрΣ 

houve uma alteração no padrão de chuvas em grande parte do Brasil (Tabela 2, Gráfico 1). No ano de 2016 o 

impacto de secas, classificadas como de curto e longo prazo, predominou em todos os estados, durante o 

primeiro semestre. Mas, onde o impacto da seca era de curto e de longo prazo, as precipitações não foram 

suficientes para grandes alterações nos impactos causados pela seca de longo prazo, como na recarga dos 

grandes reservatórios e redução do abastecimento através de carro-pipa.  

 

Tabela 2. Acumulados de precipitação mensal, em mm, para os últimos vinte e cinco meses para a região do 
empreendimento. 

Ano Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

2015 - - - - - - 1,8 0 0 0,8 12,1 0 

2016 398,5 45 7,3 0 10 0 0 0 13,5 12,1 105,9 9,8 

2017 8 85,7 83,6 74,2 4 4,8 0,4 - - - - - 

 

 
Gráfico 1. Acumulados de precipitação mensal, em mm, para os últimos vinte e cinco meses para a região do 
empreendimento. 

 

Temperatura 

Novembro é o mês mais quente do ano com uma temperatura média de 26.7 °C. A temperatura mais baixa de 

todo o ano ocorre em Julho, à temperatura média é 23.2 °C. Porém devido à influência do fenômeno 

ŎƭƛƳŀǘƻƭƽƎƛŎƻ ά9ƭ bƛƴƘƻέ pode-se observar na Tabela 3 e Gráfico 2 que no ano de 2015 ocorreram temperaturas 

um pouco mais elevadas quando comparadas ao ano de 2016, durante o qual o fenômeno foi perdendo 

intensidade. 

 

Tabela 3. Temperaturas máximas, médias e mínimas registradas para a região do empreendimento nos últimos vinte e 
cinco meses. 

Mês 
2015 2016 2017 

Tmax Tmed Tmin Tmax Tmed Tmin Tmax Tmed Tmin 

Janeiro 
   

30,4 26,7 23 35 29,7 24,5 
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Mês 
2015 2016 2017 

Tmax Tmed Tmin Tmax Tmed Tmin Tmax Tmed Tmin 

Fevereiro  
  

31,5 27,1 22,8 32,6 28 23,5 

Março 
   

32,8 28,5 24,2 33,5 28,3 23,1 

Abril 
   

33,1 28,5 24 32,5 27,9 23,3 

Maio 
   

32,8 27,7 22,6 35 27,2 19,4 

Junho 
   

31,7 26,6 21,6 34,4 26,7 19 

Julho 31,4 26 20,6 31,4 25,7 20 34,5 27,2 19,9 

Agosto 31,8 26,2 20,7 32,6 26,8 21,1 
   

Setembro 34,6 28,5 22,4 33,4 27,8 22,2 
   

Outubro 35,3 29,6 23,9 34,1 28,9 23,7 
   

Novembro 36 30,4 24,8 33,9 28,6 23,3 
   

Dezembro 36,2 30,7 25,2 33,7 28,7 23,7 
   

 

 
Gráfico 2. Temperaturas máximas, médias e mínimas registradas para a região do empreendimento nos últimos vinte e 

cinco meses. 

 

Umidade Relativa do Ar 

A umidade relativa do ar apresenta variação sazonal com menores valores nos períodos mais quentes e 

maiores valores nos períodos mais frios. A distribuição dos dados obtidos durante os últimos vinte e cinco 

meses pode ser observada na Tabela 4, Gráfico 3. 

 

Tabela 4. Umidade relativa do ar, em %, mensal registrada para a região do empreendimento nos últimos vinte e cinco 
meses. 

Mês de referência 2015 2016 2017 

Janeiro 
 

76,7 48,6 

Fevereiro  66,1 63,7 

Março 
 

63,0 61,3 

Abril 
 

57,8 61,6 

Maio 
 

57,2 48,0 

Junho 
 

54,7 48,4 

Julho 55,7 55,0 48,9 

Agosto 51,1 48,7 
 

Setembro 43,6 48,1 
 

Outubro 44,8 47,9 
 

Novembro 45,3 55,0 
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Dezembro 44,5 56,5 
 

 

 
Gráfico 3. Umidade relativa do ar, em %, mensal registrada para a região do empreendimento nos últimos vinte e cinco 

meses. 

 

Insolação 

A insolação representa o número de horas nas quais, durante o dia, o disco solar é visível para um observador 

situado à superfície terrestre, em um local com horizonte desobstruído. A insolação é o intervalo total de 

tempo (entre o nascimento e o por do sol) em que o disco solar não esteve oculto por nuvens ou fenômenos 

atmosféricos de qualquer natureza. Conforme pode ser observado na Tabela 5 e Gráfico 4, a insolação em 

janeiro de 2016 foi muito inferior quando comparada a janeiro de 2017, corroborando com a intensa 

precipitação ocorrida na região, em janeiro de 2016. 

 

Tabela 5. Insolação total mensal, em horas (hs), registrada para a região do empreendimento nos últimos vinte e cinco 
meses. 

Mês de referência 2015 2016 2017 

Janeiro 
 

104,9 311,9 

Fevereiro  201,0 193,3 

Março 
 

290,4 254,1 

Abril 
 

283,7 286,9 

Maio 
 

296,8 
 

Junho 
 

292,2 
 

Julho 295,7 278,7 
 

Agosto 326,0 314,9 
 

Setembro 322,5 273,6 
 

Outubro 320,1 296,5 
 

Novembro 292,3 259,7 
 

Dezembro 286,9 252,7 
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Gráfico 4. Variação da insolação total mensal, em horas (hs), registrada para a região do empreendimento nos últimos vinte 
e cinco meses. 

 

Ventos 

De acordo com Back et al. (2013) os ventos médios anuais atingem velocidade de 7,0 m/s, tendo sido 

verificadas médias de até 8,0 m/s a 100 m de altura em algumas áreas na Serra do Sobradinho e Serra do Santo 

Sé.. Na Figura 1 é possível observar o diagrama de rosetas da frequência anual e direção dos ventos 

contemplando a região na qual situa-se a área de interesse do empreendimento. As frequências mais 

acentuadas se dão predominantemente para Sudeste, no azimute 112,5°, com frequências superiores a 30 %. 

 

 
Figura 1. Diagrama de rosetas (modificado de Camargo et al., 2012) da frequência anual e direção dos ventos para a região 

do empreendimento. 

 

As velocidades médias mensais de vento para os últimos doze meses, podem ser observadas na Tabela 6, 

Gráfico 5. 
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Tabela 6. Velocidade média mensal do vento, em m/s, para a região do empreendimento nos últimos doze meses. 

Período de referência Velocidade 

2016 

Agosto 3,8 

Setembro 4,2 

Outubro 4,1 

Novembro 3,7 

Dezembro 3,4 

2017 

Janeiro 3,3 

Fevereiro 2,4 

Março 2 

Abril 2,8 

Maio 3,4 

Junho 4 

Julho 4,3 

 

 
Gráfico 5. Velocidades médias mensais de vento para os últimos doze meses para a região do empreendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

GEÓLOGA DOUTORA CRISTIANE PAKULSKI 
Responsável técnica pelos estudos do meio físico 
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4.1.2. Níveis de Pressão Sonora (Ruído) 

4.1.2.1. Introdução e Apresentação 

Documento e Aplicabilidade 

O presente laudo de avaliação de nível de pressão sonora (NPS) tem por objetivo determinar as condições 

atuais, do ruído no local onde se pretende instalar uma central de geração de energia elétrica a partir de 

energia eólica. 

Trata-se da medição da condição atual da manifestação física do ruído na área de interesse e seu entorno, com 

intuito de determinar os valores expressos anteriormente à instalação de empreendimento. Esse estudo busca 

apresentar uma foto das condições atuais de como o fenômeno do ruído se forma e pode interferir no 

ambiente como um todo. 

4.1.2.2. Local de Avaliação 

O empreendimento se localiza na cidade de Dom Inocêncio, interior do estado do Piauí, próximo à divisa com o 

estado da Bahia. As áreas urbanas mais próximas são a sede do município de Dom Inocêncio/PI e o Distrito de 

Lagoa do Alegre, no município de Casa Nova/BA, como esta última é a ocupação urbana mais próxima, foi 

realizada medição neste local. As cidades de referência como centros regionais são: São Raimundo Nonato/PI à 

104 Km e Petrolina/PE à 138Km. 

O Parque eólico será construído no limite entre a depressão sertaneja e o alinhamento serrano da depressão 

sertaneja, que é uma das primeiras elevações significativas ao norte do lago da barragem de sobradinho. A 

vegetação predominante é de caatinga, com atividades agropastoris, o clima é característico da região do 

semiárido brasileiro, com pouquíssima precipitação, existem afloramentos rochosos em toda a área do 

empreendimento (Pfaltzgraff, Torres & Brandão, 2010) (Figura 2). 

 

 
Figura 2. Característica morfológica do local do empreendimento. 
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O ruído e as Fontes de Ruído Existentes 

O ruído é uma vibração mecânica gerada pela variação de pressão em fluidos compressíveis, que se propaga 

em uma faixa de frequência específica (500 a 4000 Hz) e que é captada pelo ouvido humano. A frequência dá a 

característica do ruído e seus componentes tonais, e a escala medida em deci Bell (ou dB) é uma linearização 

ŘŜ ǳƳ ŎƻƳǇƻǊǘŀƳŜƴǘƻ ƭƻƎŀǊƝǘƳƛŎƻΦ Wł ŀ ŜǎŎŀƭŀ ά!έ ƻǳ Ř.ό!ύ Ş ŘŀŘŀ ǇƻǊ ǳƳŀ ǇƻƴŘŜǊŀœńƻ Řŀǎ ŦŀƛȄŀǎ ŀǳŘƝǾŜƛǎ ŜƳ 

diferentes frequências (Gerges, 2000). 

Na Figura 3 é possível verificar o comportamento de diferentes intensidades de ruídos, bem como de 

diferentes frequências (Gerges, 2000ύΦ h ƎǊłŦƛŎƻ ǉǳŜ ŎƻǊǘŀ ŀ ŦƛƎǳǊŀ Ş ŀ ŎǳǊǾŀ ŘŜ ǇƻƴŘŜǊŀœńƻ ά!έ όGerges, 2000). 

As fontes de ruído que ocorrem naturalmente no local do futuro empreendimento são os produzidos por 

animais nativos, ruídos causados por movimentação de transeuntes pelas estradas, arruamentos ou servidões 

existentes no local (que foram excluídos da medição) e o ruído provocado pelo arrasto do ar na vegetação 

nativa, pedras ou outros elementos da paisagem natural. 

 

 
Figura 3. Intensidades de ruídos. 
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4.1.2.3. Métodos 

Determinação de Pontos de Medição 

No Mapa 3 (Anexos do Capítulo IV) é possível observar os pontos de medição dos ruídos na área do 

empreendimento e fora dele, utilizados na avaliação do presente estudo (Tabela 7). 

 

Tabela 7. Localização geográfica dos pontos amostrados, altitude (cota) em metros, zona e demais considerações 
relevantes. 

PONTO LATITUDE LONGITUDE COTA (M) ZONA LOCAL 

1 -9,044150 -41,74478 519 Rural Externo 

2 -9,038985 -41,73703 591 Rural Empreendimento 

3 -9,026700 -41,73307 456 Rural Empreendimento 

4 -9,021260 -41,72259 628 Rural Externo 

5 -9,012440 -41,72754 630 Rural Empreendimento 

6 -9,017460 -41,73539 621 Rural Empreendimento 

7 -9,004000 -41,73472 575 Rural Externo 

8 -9,003490 -41,72819 605 Rural Empreendimento 

9 -8,999370 -41,73446 541 Rural Externo 

10 -8,990430 -41,72677 600 Rural Empreendimento 

11 -8,988780 -41,71554 535 Rural Empreendimento 

12 -8,988420 -41,73156 563 Rural Externo 

13 -8,981720 -41,72419 582 Rural Externo 

14 -8,991430 -41,70364 617 Rural Externo 

15 -9,021290 -41,70577 611 Rural Externo 

16 -9,058180 -41,71817 579 Rural Externo 

17 -9,022950 -41,74957 567 Rural Externo 

18 -8,999150 -41,74164 509 Rural Empreendimento 

19 -9,015890 -41,73500 620 Rural Empreendimento 

20 -9,101650 -41,69227 507 Urbana Externo 

 

4.1.2.4. Equipamentos, Métodos Utilizados e Horários da Realização das Medições 

Os equipamentos utilizados para a medição são um decibelímetro marca INSTRUTERM, modelo DEC -460, 

Ajustado para a curva de ponderação A, em resposta lenta, cujo certificado de calibração se encontra nos 

Anexos do Capítulo IV. O equipamento foi fixado utilizando-se um tripé, ajustado para altura de 1,5m de marca 

indeterminada, bem como um GPS da marca GARMIM, modelo eTrex 10 para localização dos pontos. 

Conforme a NBR 10.151:2000, em cada ponto, foi montado o tripé e fixado o aparelho, que foi calibrado, sendo 

que em nenhum ponto a diferença do padrão de 94dB foi menor que ± 0,03, o aparelho foi ajustado para a 

ƭŜƛǘǳǊŀ ƴŀ ŎǳǊǾŀ ŘŜ ǇƻƴŘŜǊŀœńƻ ά!έΣ ŎƻƳ ǊŜǎǇƻǎǘŀ ƭŜƴǘŀΣ ŦƻǊŀƳ ŀƴƻǘŀŘƻǎ ƻǎ ǾŀƭƻǊŜǎ ƳłȄƛƳƻ Ŝ ƳƝƴƛƳƻ ŎƻƳ 

estabilização de 10 segundos no mínimo, sem ruídos que que não os ruídos naturais, ou seja, sem efeito do 

transito, ou ferramentas manuais no local indicado. 

Nas Figuras de 4 a 10 se encontram imagens de medidas sendo tomadas em alguns pontos. 
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Figura 4. Avaliação de ruído no ponto 01. Figura 5. Avaliação de ruído no ponto 19. 

  

  
Figura 6. Avaliação de ruído no ponto 15. Figura 7. Avaliação de ruído no ponto 09. 

  

 
 

Figura 8. Avaliação de ruído no ponto 05 onde se localiza 
uma torre anemométrica. 

Figura 9. Avaliação de ruído no ponto 06. 
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Figura 10. Avaliação de ruído no ponto 17 no período 
noturno. 

 

 

As medidas foram tomadas nos dias 17 de julho de 2017 das 10 horas da manhã às 17 horas da tarde em todos 

os pontos compreendendo o período diurno do primeiro dia e das 21 horas da noite à 01 hora da madrugada 

do dia seguinte, compreendendo o período noturno do primeiro dia. No dia 18 de julho de 2017 das 10 horas 

da manhã às 15 horas da tarde, em todos os pontos compreendendo o período diurno do primeiro dia e das 21 

horas da noite à 01 hora da madrugada do dia seguinte, compreendendo o período noturno do segundo dia. 

 

4.1.2.4.1. Determinação do Nível de Pressão Sonora Corrigido (LC) 

Conforme o item 5.4.1 da NBR 10.151, o nível sonoro corrigido LC é igual ao nível sonoro equivalente LAeq. 

 

4.1.2.5. Resultados 

Na Tabela 8 é possível verificar os resultados das medidas, de LC, e estão marcados em verde os números das 

medidas onde LC é igual ou menor à NCA em função da localização da caracterização do ponto. Como pode ser 

observado, a imensa maioria dos pontos não fica abaixo do NCA, mesmo nas medidas mínimas. Se 

compararmos com a Figura 11 os ruídos medidos são semelhantes aos percebidos em animais silvestres, ou 

mesmo conversas (em baixo tom de voz) de seres humanos. 

 

Tabela 8. Resultados de medições. 

P
o
n
to

 1º Dia 2º Dia 

Diurno Noturno Diurno Noturno 

Mín. Méd. Máx. Mín. Méd. Máx. Mín. Méd. Máx. Mín. Méd. Máx. 

1 38,7 42,4 46,0 38,9 41,4 43,9 38,3 43,6 48,9 38,5 41,8 45,0 

2 58,8 61,9 64,9 40,3 45,8 51,2 52,7 57,0 61,2 40,8 46,4 52,0 

3 41,1 43,3 45,6 37,7 39,3 40,8 44,2 51,7 59,1 37,6 38,5 39,3 

4 41,4 46,3 51,2 38,6 41,3 43,9 42,2 46,1 49,9 37,5 40,8 44,0 

5 48,0 52,4 56,8 39,2 50,0 60,8 42,7 52,9 63,1 37,4 37,6 37,7 

6 43,0 49,1 55,1 37,7 40,5 43,3 44,8 49,3 53,8 37,5 37,8 38,1 

7 39,6 43,7 47,8 37,7 38,3 38,8 42,8 52,0 61,1 45,5 45,8 46,1 

8 45,8 50,5 55,2 37,7 38,8 39,8 42,3 47,5 52,7 43,7 46,4 49,0 

9 38,7 41,6 44,5 37,9 40,3 42,7 42,3 46,4 50,5 38,0 39,0 40,0 
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P
o
n
to

 1º Dia 2º Dia 

Diurno Noturno Diurno Noturno 

Mín. Méd. Máx. Mín. Méd. Máx. Mín. Méd. Máx. Mín. Méd. Máx. 

10 38,6 41,7 44,7 37,8 40,5 43,2 40,2 42,8 45,3 37,0 38,1 39,2 

11 38,5 41,2 43,8 38,3 38,8 39,3 40,9 42,0 43,1 37,1 38,4 39,7 

12 39,1 46,2 53,2 37,8 38,5 39,1 38,9 45,4 51,9 37,9 41,5 45,0 

13 38,9 45,6 52,3 38,1 38,7 39,2 41,8 46,8 51,7 37,8 38,4 39,0 

14 41,2 50,9 60,6 38,2 39,2 40,2 38,8 49,5 60,1 36,8 38,9 41,0 

15 41,1 46,0 50,9 38,1 38,3 38,5 40,5 44,2 47,8 37,0 37,2 37,3 

16 39,8 41,8 43,8 40,7 42,8 44,8 38,8 44,5 50,1 37,8 40,5 43,1 

17 43,8 49,2 54,6 40,1 45,5 50,9 41,8 43,8 45,7 39,0 42,5 46,0 

18 39,4 42,2 44,9 38,1 39,5 40,9 42,7 47,8 52,8 37,2 37,3 37,4 

19 41,5 46,2 50,8 37,8 41,8 45,7 44,3 48,3 52,3 37,6 40,5 43,4 

20 61,0 66,8 72,5 39,8 46,3 52,7 58,8 64,7 70,5 40,5 46,0 51,4 

 

A principal influência de ruído é a grande quantidade e frequência do vento no local, combinado com uma 

vegetação seca e de superfície bastante rígida, que não absorve eventuais vibrações causadas pelo arrasto do 

ar na superfície da vegetação, gerando um efeito de reverberação. Outro detalhe importante é a frequência do 

ǾŜƴǘƻΣ ŀ ǾŜƭƻŎƛŘŀŘŜ ƴńƻ Ş ŎƻƴǘƝƴǳŀΣ Ƙł άǎƻǇǊƻǎέΣ ƻ ǉǳŜ Ŏŀǳǎŀ ƳƻǾƛƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ƎŀƭƘƻǎΦ 

Por todas as características do local apresentadas e pela comparação observada na Tabela 8, onde se observa 

ǳƳŀ ƴƝǘƛŘŀ ǊŜƭŀœńƻ ŜƴǘǊŜ ƻǎ Ǉƻƴǘƻǎ ŀȊǳƛǎ άŎƻǘŀǎέ Ŝ ƻǎ ŘŜƳŀƛǎ ǇƻƴǘƻǎΣ ǉǳŜ ǎńƻ ŀǎ ƳŜŘƛŘŀǎ ƳŞŘƛŀǎ Řƻ ǊǳƝŘƻ ŜƳ 

N1: dia 17 de julho à noite, N2: 18 de julho à noite, D1:17 de julho durante o dia e D2: 18 de julho durante o 

dia, é razoável afirmar que o ruído é função da vegetação e do vento no local, e que é intensificado pela 

velocidade do vento, uma vez que cotas mais elevadas apresentam maior LC. Isso pode ser verificado de 

maneira mais clara se observarmos a Figura 11, onde se apresenta de maneira clara que pontos com cotas mais 

elevadas apresentam maior NPS se comprado com cotas menores. 

 

 

Figura 11. Comparativo entre LC e as cotas de altitude (m). 
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4.1.2.6. Considerações Finais 

O local de avaliação para o empreendimento apresenta ruído acima do que é esperado para uma área rural, 

isso ocorre em função de características de vegetação e, sobretudo, em função da incidência de ventos, motivo 

pelo qual busca-se a instalação do empreendimento no local. 

Em função do quadro apresentado, é importante colocar que o empreendimento não será responsável por 

eventual excesso de ruídos se comparado com o padrão da NBR 10.151, que é medido na curva de ponderação 

A (NBR 10151 2000). 
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4.1.3. Geologia 

4.1.3.1. Unidades e Estruturas Geológicas 

4.1.3.1.1. Métodos 

Para realizar este estudo dentro da área do empreendimento, foi usado como base o cruzamento das 

informações obtidas nos seguintes bancos de dados: 

¶ Banco de dados bibliográficos da empresa Logos/Bioimagens: consiste na reunião de artigos científicos 

pertinentes ao tema, atualizado frequentemente; 

¶ Banco de dados GEOBANK da CPRM: possui bases de dados de geociências no formato SIG; 

¶ Banco de dados do IBGE: possui bases de dados do meio físico no formato SIG. 

4.1.3.1.2. Resultados 

Contexto Geológico Regional 

A área de estudo localiza-se na porção ocidental do Cráton São Francisco. Os terrenos arqueanos e 

paleoproterozóicos que afloram na área de estudo são compostos pelos ortognaisses e migmatitos do 

Complexo Sobradinho-Remanso, rochas vulcanossedimentares do Complexo Lagoa do Alegre, granitóides de 

Lagoa Alegre e Rio Salitre, e granitóides Remanso-Sobradinho.  

De acordo com Angelim (2001), os ortognaisses e migmatitos possuem composição tonalítica a granodiorítica, 

com enclaves de rochas máficas, e o bandamento gnáissico varia ora de forma descontínua, ora de forma 

continua, com espessuras centimétricas a decimétricas. Já as porções migmatíticas exibem níveis 

mesossomáticos de natureza híbrida (tonalítica-granodiorítica), granulação fina a média, além de níveis 

leucossomáticos, paralelos e/ou truncando os primeiros, de composição granítica a quartzo-feldspática, e 

granulação média a grossa. Podem ocorrer associadas a estas bandas anfibolíticas, as quais são interpretadas 

como diques máficos. 

O Complexo Lagoa do Alegre é formado por duas sequências: uma metavulcanosedimentar químico-exalativa 

(Unidade Macambira) e a segunda representa uma sequência metassedimentar (Unidade Minadorzinho). A 

Unidade Macambira ocorre sob forma de associação indivisa de metabásica e metaultrabásica, grafita-xisto, 

formação ferrífera bandada, metacarbonato, paragnaisse, sheets de leucogranito e clacissilicática e também 

em litotipos individualizados: formação ferrífera bandada, quartzito e metamáfica-metaultramáfica. Esta 

unidade também se apresenta sob a forma de xenólitos, enclaves e corpos (variando de centímetros a 

quilômetros) no Complexo Sobradinho Remanso. A Unidade Minadorzinho é composta por quartzito, formação 

ferrífera bandada, biotita xisto paragnaisse, biotita gnaisse e micaxisto com granada ±cianita ±estaurolita-

biotita. 

A suíte magmática que contém os granitóides de Lagoa Alegre e Rio Salitre e composta por augen-ortognaisse, 

de composição sienogranítica, granulação fina a grossa, contendo porfiroclastos de microclinio. Ocorrem 

também de plútons de dimensões batólicas associada à tectônica transcorrente NNE/SSW, compostos por 

metamonzogranito a metassienogranito de coloração cinza-esbranquiçada a rosada, contendo quartzo, k-



   
 
 

Parque Eólico Oitis II 
Relatório Ambiental Simplificado (RAS) Página 40 de 219 

feldspato, plagioclásio e biotita, podendo conter muscovita e magnetita como acessório, com granulação fina a 

média, localmente porfiroclástica/porfiroblástica de k-feldspato, apresenta foliação incipiente (Pires, 2016). 

 

Geotectônica 

A Figura 12 é apresenta um quadro com as relações tecto-estratigráficas entre as unidades geológicas 

reconhecidas paras as Áreas de Influência Direta e Indireta do empreendimento. 

 

 
Figura 12. Relações tecto-estratigráficas entre as unidades geológicas reconhecidas (Modificado de CPRM, 2001; CPRM, 

2017). 

 

Feições Estruturais 

As principais feições estruturais (Mapa 4, nos Anexos do Capítulo IV) observadas nas diferentes unidades 

geológicas são decorrentes do ciclo orogênico Transamazônico, o qual é considerado o mais importante 

período de evolução crustal da Plataforma Sul-Americana. Durante este ciclo ocorreram três fases de 

deformação (D1, D2 e D3), interpretadas dentro de um contexto evolutivo progressivo, cuja cinemática, 

eminentemente tangencial no início (D1-D2), adquire, ao seu final, um forte componente transcorrente (D3). 

Ocorreu na área uma cinemática tangencial que induziu a um modelo tectônico de translação de material 

rochoso, onde o Sistema de Dobramentos Riacho do Pontal possui vergência estrutural, com contornos 

irregulares, predominantemente para sul, dirigido sobre o bloco cratônico, atribuído à Província São Francisco, 

com desenvolvimento de zonas de cisalhamento e milonitização, tanto originadas dos empurrões como de 

segmentos penetrativos, de alto ângulo, dispostos longitudinalmente ou transversalmente em relação ao 

transporte tectônico, caracterizados em fotoimagem digital por movimentos transcorrentes 

preponderantemente dextrais, orientados nas direções NE/SW e NNW/SSE (Correia Filho, 2009). 

Segundo Correia Filho (2009), os granitóides sintectônicos (em especial a Unidade Sobradinho-Remanso) são 

intrusivos no Complexo Sobradinho-Remanso e, aparentemente no Complexo Serra da Boa Esperança, com os 

quais mantém também relações de contatos tectônicos, através de zonas de cisalhamento transcorrente, 

orientadas na direção NE-SW, com prolongamento para sul, além da fronteira do Piauí. O batólito maior, com 



   
 
 

Parque Eólico Oitis II 
Relatório Ambiental Simplificado (RAS) Página 41 de 219 

superfície de aproximadamente 450km², adentra na borda da bacia, sob os arenitos e arenitos conglomeráticos 

do grupo Serra Grande e está parcialmente recoberto, pelos sedimentos detrito-lateríticos da Unidade NQdl2. 

O batólito menor, situado no limite sul da área do projeto, exibe em imagem de satélite fortes traços 

tectônicos, marcados por zonas de cisalhamento, com foliação milonítica de alto ângulo. 

Já o Complexo Lagoa do Alegre, Unidade Minadorzinho, o contato com a unidade inferior cratônica, Complexo 

Sobradinho-Remanso, é de natureza discordante, embora em alguns locais observe-se aparente concordância 

estrutural entre ambas as unidades estratigráficas. Nesta Unidade os quartzitos, quando submetidos às zonas 

transcorrentes de alto strain, recristalizam-se e tornam-se puros, maciços e com estruturas em bastão tipo 

mullions. As paragêneses do conjunto denotam metamorfismo regional de fácies anfibolito, médio a alto, com 

acentuado retrometamorfismo para a fácies xisto verde, evidenciado pela presença da clorita, sericita e 

muscovita, associadas à estaurolita, cianita, e sillimanita. Apresenta um complexo nível de deformação, 

semelhante aquele atribuído ao Complexo Sobradinho-Remanso, no qual ocorre a interferência de vários ciclos 

de dobramentos, em um arranjo estrutural bastante complexo (Correia Filho, 2009). 

O Complexo Sobradinho-Remanso corresponde ao bandamento gnáissico e mobilizados subparalelos (Dn) 

dobrados isoclinalmente, com planos axiais na direção NW-SE e mergulhos variados (Dn+1), seguido por 

redobramentos (Dn+2): dobras abertas com planos axiais aproximadamente E-W, subverticalizados; evoluindo 

para dobras de arrasto (com planos axiais na direção NNE-SSW e com transposição ao longo de corredores de 

deformação de direção N-S) e superfícies S-C associadas a uma forte lineação de estiramento mineral de baixo 

rake em zonas transcorrentes dominantemente sinistrais, localmente formando conjugados com 

transcorrências dextrais (Luciano, 2016). 

 

Geologia da Área 

Na região do empreendimento (Mapa 5, nos Anexos do Capítulo IV) foram identificadas oito unidades 

geológicas descritas conforme IBGE (2000): 

 

A. Granitóides Sobradinho-Remanso (PP2ɹmr) 

¶ Podem ser encontrados tanto na AID quanto na AII do empreendimento. Contêm metamonzogranito a 

metassienogranito fino a médio, cinza esbranquiçado a rosado, por vezes porfiroclástico a 

porfiroblástico, constituído de quartzo, K-feldspato, plagioclásio e biotita. Como acessórios ocorrem 

muscovita, sericita e magnetita, presença de foliação incipiente, bandamento nas bordas e de 

enclaves dos complexos Sobradinho-Remanso e Lagoa do Alegre. Idade: 2300 - 2050Ma (Riaciano). 

 

B. Granitóides Antigos das Regiões de Lagoa Alegre e Salitre (A4ɹ ml) 

¶ Ocorrem na AII do empreendimento. São augen-ortognaisse com feições migmatíticas finas a grossas, 

cinza-esbranquiçados a rosados, de composição sienogranítica, monzogranítica, granodiorítica e 

tonalítica. Os porfiroclastos de K-feldspato ocorrem em uma matriz fina a média, constituída por 

quartzo, feldspato e biotita. Contem enclaves/xenólitos dos Complexos Rio Salitre, Lagoa do Alegre e 
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Sobradinho-Remanso. Podem apresentar estruturas de migmatização, figuras de interferências dos 

tipos domos a bacias, bumerangues e laços, superposta por uma foliação e crenulação, que podem 

evoluir para um a foliação milonítica. Idade: 2800 - 2500Ma (Neoarqueano). 

 

C. Sequências Tipo Greenstones Belts ou Similares 

Complexo Lagoa do Alegre (Al4) 

o Unidade Minadorzinho (Al4n) ς Ocorre na porção central da AID e em grande parte da AII. 

Suas subunidades estão indiferenciadas no mapa geológico devido à escala da base de dados. 

A Litofácies Formação Ferrífera é composta de leitos milimétricos a centimétrios, cinza 

escuros e cinza avermelhados ricos em minerais de ferro (grunerita, magnetita e hematita) 

alternados com leitos esbranquiçados de quartzo e/ou metachert. Associa-se a quartzito 

ferruginoso e biotita xisto. A Litofácies Micaxisto contém Micaxisto cinza-escuro a 

esbranquiçado, com posto por quartzo, biotita, muscovita, podendo conter granada, 

estaurolita, cianita, sericita e clorita. Observa-se por vezes bandas centimétricas quartzosas e 

micáceas e bandas marcadas por feições pegmatóides. A Litofácies Biotita-quartzo Xisto e 

Paragnaiesse e formada por xisto de cor cinza, com crenulação e geralmente truncado por 

pegmatito sienítico. O paragnaisse é fino a grosso, cinza a cinza-rosado, organizado em 

bandas félsicas e máficas, com postas de quartzo, feldspato, plagioclásio e biotita. 

 

D. Complexo Sobradinho-Remanso (A23gs) 

¶ Aflora tanto na AID quanto na AII do empreendimento. Ortognaisse migmatítico fino a médio, por 

vezes grosso, cinza, cinza-esbranquiçado a cinza-rosado, de composição tonalítica a granodiorítica, 

apresentando bandamento composicional, ora de forma descontínua, com espessura centimétrica a 

decimétrica, por vezes migmatizado, onde evoluem para migmatito nebulítico. Ocorrem estruturas 

complexas de redobramento e figuras de interferência, além de enclaves de rochas máficas e restos 

de rochas supracrustais. Idade: 3600 - 2800Ma (Paleoarqueano/Mesoarqueano). 

 

4.1.3.2. Caracterização Geotécnica Preliminar 

4.1.3.2.1. Métodos 

Para realizar este estudo dentro da área do empreendimento, incluindo a Área de Influência Direta ς ADA, bem 

como em seu entorno em 7 km (Área de Influência Indireta ς AII: definida com base na mobilidade das aves da 

ordem Ciconiiforme), foi usado como base o cruzamento das informações obtidas nos seguintes bancos de 

dados: 

¶ Banco de dados bibliográficos da empresa Logos/Bioimagens: consiste na reunião de artigos científicos 

pertinentes ao tema, atualizado frequentemente; 

¶ Banco de dados GEOBANK da CPRM: possui diversas bases de dados no formato SIG. 
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Atributos Avaliados 

¶ Declividade: Determinada com base na definição de Classes de Declividade da EMBRAPA (1979), 

conforme: 

o Plano: 0-3%; 

o Suave-ondulado: 3-8%; 

o Ondulado: 8-20%; 

o Forte-ondulado: 20-45%; 

o Montanhoso: 45-75%; 

o Forte-montanhoso: >75%. 

¶ Susceptibilidade a Erosão 

o Muito fraca a fraca ς Solos muito profundos, porosos, bem permeáveis, friáveis, situados em 

relevo plano, com declividades de 0-3%, os processos de escoamento superficial são difusos e 

lentos; 

o Ligeira ς Áreas formadas por solos variando entre bem e fortemente drenados. São solos 

profundos e ocorrem em relevo suave e ondulado, declividades variando entre 3-8%. Os 

processos de escoamento superficial são difusos e lentos, com eventuais escoamentos 

concentrados; 

o Moderada - Áreas formadas por solos variando entre profundos a pouco profundos, com 

perfis permeáveis e pequenas diferenciações entre horizontes. Ocorrem normalmente em 

relevos ondulados (8-20% de declividade). Os processos de escoamento superficial são 

difusos e lentos, com ocorrência de escoamentos concentrados; 

o Forte ς São solos pouco profundos, com drenagem moderada, ocorre em relevo forte 

ondulado com declives predominando entre 20-45%, sua permeabilidade é um tanto restrita 

o que os torna muito erodíveis. Os processos de escoamento superficial são difusos e rápidos, 

concentrados ou até mesmo com movimentos de massa; 

o Muito Forte ς Áreas formadas por solos rasos e muito rasos, com presença de afloramentos 

de rocha. O relevo varia de montanhoso a escarpado, com declividade maiores ou iguais a 

45%. Os processos de escoamento superficial são concentrados e os movimentos de massa 

são do tipo deslizamento, desmoronamento, com eventuais quedas de blocos. 

4.1.3.2.2. Resultados 

Unidades Geomorfológicas 

Na área do empreendimento (Mapa 6, nos Anexos do Capítulo IV) foram identificadas quatro unidades 

geomorfológicas descritas conforme Pfaltzgraff (2010): 

 

V Domínio dos Complexos Granitóides Intensamente Deformados: Ortognaisses 
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Predomina na área do empreendimento. É formado pelas rochas pertencentes ao Granitóide Remanso-

Sobradinho, são rochas intensamente dobradas e intensamente fraturadas, com pronunciada anisotropia 

textural, apresentando descontinuidades geomecânicas e hidráulicas relacionadas a faixas com grande 

concentração de minerais micáceos estiradas e deformadas, seguindo uma direção preferencial, a qual facilita 

a percolação de fluídos, o intemperismo físico e químico, a erosão e a desestabilização em taludes de corte. 

O aquífero é fissural com baixa porosidade de primária (0 a 15%), com potencial hidrogeológico bastante 

irregular, dependendo da densidade e da interconexão de falhas e fraturas. A forma de relevo predominante é 

de colinas dissecadas e de morros baixos, com declividade variando entre 5 a 20°e amplitude de topo de 30 a 

80 metros. 

 

V Domínio das Sequências Vulcanossedimentares tipo Greenstone Belt, Arqueano ao Paleoproterozóico 

Possuí a segunda maior ocorrência dentro da área do empreendimento. As unidades geológicas que as 

compõem são as rochas pertencentes ao Complexo Lagoa do Alegre. A Unidade Minadorzinho não é dobrada, 

porém esta intensamente fraturada, enquanto a Unidade Macambira esta moderadamente dobrada e 

fraturada. Estas rochas possuem moderada a alta resistência ao corte e a penetração. Localmente ocorrem 

intercalações de camadas, em geral dobradas e de espessura variadas, com comportamentos geomecânicos e 

hidráulicos heterogêneos. Possuem resistência ao intemperismo físico e químico variando de baixa a alta.  

O aquífero pode ser fissural ou granular, geralmente com porosidade primária variável (0 a >30%). A forma de 

relevo predominante são morros e serras baixas (Correia Filho, 2009), com declividade variando de 15 a 35°e 

amplitude de morro variando de 80 a 200 metros. 

 

V Domínio dos Complexos Granito-gnaisse-migmatítico e Granulitos 

Ocorre na porção noroeste do empreendimento. Composto pelas rochas pertencentes ao Complexo 

Sobradinho-Remanso. Estas rochas são formadas pela alternância de bandas ricas em minerais 

ferromagnesianos, planares, com porções quartzo-feldspáticas, muitas vezes complexamente dobradas, 

resultando em marcantes diferenciações de comportamentos geomecânicos e hidráulicos, apresentam 

marcantes zonas de cisalhamento. Estas descontinuidades facilitam a percolação de fluídos, o desprendimento 

de blocos e placas em taludes de corte, o intemperismo e a erosão. 

O aquífero é fissural com baixa porosidade primária (0 a 15%), com potencial hidrogeológico bastante irregular, 

dependendo da densidade e da interconexão de falhas e fraturas. A forma de relevo predominante é de 

superfícies aplainadas degradadas (Correia Filho, 2009), com declividade variando de 0 a 5°e amplitude de topo 

de 10 a 30 metros. 

 

V Domínio das sequências vulcanossedimentares proterozóicas dobradas metamorfizadas de baixo a 

alto grau 

São compostos pela formação ferrífera bandada, Xisto, Rocha metaultramáfica, Metamáfica, Metachert. 

Possuem resistência ao intemperismo físico e químico variando de baixa a alta.  
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Geralmente com porosidade primária variável (0 a >30%). A forma de relevo predominante são Domínio de 

Colinas Dissecadas e de Morros Baixos, com declividade variando de 5 a 20°e amplitude de morro variando de 

30 a 80 metros. São rochas intensamente dobradas e fraturadas, com textura variável de arenoso a argilo-

siltoso.  

 

Isodeclividades 

O mapa de Isodeclividades da área (CPRM, 2010) pode ser observado no Mapa 7, nos anexos do Capítulo IV. 

 

4.1.3.3. Cavidades e Cavernas 

4.1.3.3.1. Métodos 

Para realizar este estudo dentro da área do empreendimento, incluindo a Área de Influência Direta ς ADA, bem 

como em seu entorno em 7 km (Área de Influência Indireta ς AII: definida com base na mobilidade das aves da 

ordem Ciconiiforme), foi usado como base o cruzamento das informações obtidas nos seguintes bancos de 

dados: 

¶ Banco de dados bibliográficos da empresa Logos/Bioimagens: consiste na reunião de artigos científicos 

pertinentes ao tema, atualizado frequentemente; 

¶ Banco de dados do CECAV (Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Cavernas): Disponibiliza 

através do Centro Nacional de Informações Espeleológicas (CANIE) sua base de dados no formato SIG. 

4.1.3.3.2. Resultados 

Segundo o Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Cavernas (CECAV), órgão vinculado à Diretoria de 

Pesquisa, Avaliação e Monitoramento da Biodiversidade do Instituto Chico Mendes (ICMBio), a região do 

empreendimento apresenta baixo potencial de formação de cavidades naturais. A última atualização dos 

registros em 05 de junho de 2017, não apresenta registros de cavidade naturais no município de Dom 

Inocêncio (Piauí), nem no município de Casa Nova (Bahia), próximo ao empreendimento. 

4.1.3.4. Solos 

4.1.3.4.1. Métodos 

Para realizar este estudo dentro da área do empreendimento, incluindo a Área de Influência Direta ς ADA, bem 

como em seu entorno em 7 km (Área de Influência Indireta ς AII: definida com base na mobilidade das aves da 

ordem Ciconiiforme), foi usado como base o cruzamento das informações obtidas nos seguintes bancos de 

dados: 

¶ Banco de dados bibliográficos da empresa Logos/Bioimagens: consiste na reunião de artigos científicos 

pertinentes ao tema, atualizado frequentemente; 

¶ Banco de dados GEOBANK da CPRM: possui diversas bases de dados no formato SIG. 

4.1.3.5. Resultados 
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4.1.3.5.1. Tipos de Solo 

Na região do empreendimento (Mapa 8, nos Anexos do Capítulo IV) foram identificados três tipos de solos 

descritos conforme Pfaltzgraff (2010) e SEMA (2010): 

Predominante na área do empreendimento ocorre o Argissolo Vermelho-Amarelo Eutrófico. Caracteriza-se por 

possuir como textura do horizonte A ou E comumente média e raramente argilosa. Estrutura fraca em blocos e 

ou granular, podendo ocorrer maciça ou em grãos simples. Perfil quase sempre pouco profundo com 

ocorrência de fase pedregosa. No horizonte Bt, a textura pode ocorrer textura média ou argilosa, raramente 

muito argilosa; estrutura fraca e moderada, pequena e média, blocos subangulares ou mesmo angulares, 

apresentando ainda consistência duro a muito duro, é susceptível a erosão. Apresentam nível razoável de 

fertilidade natural. 

Geralmente são solos originados de rochas graníticas pobres em nutrientes e ricos em alumínio, o que lhes 

confere um caráter ácido. 

O Neossolo Litólico Eutrófico ocorre na área do empreendimento. São solos jovens, portanto pouco 

desenvolvidos, desprovidos de qualquer tipo de horizonte B, rasos e pedregosos. O horizonte A possui textura 

arenosa e média. Em muitos trechos, especialmente aqueles cujo relevo é fortemente ondulado, processos 

erosivos estão instalados, ocorrendo muita perda de material. 

Exclusivamente na área de influência indireta, ao leste, ocorre o Latossolo Amarelo Distrófico. São solos 

geralmente muito profundos, com horizonte B apresentando espessura maior que 100 cm, o horizonte A varia 

de fraco a moderado, quando presente. Possuí pouca diferenciação entre os sub-horizontes, estrutura forte, 

muito pequena, granular ou blocos subangulares fracos ou moderados, grande estabilidade entre os 

agregados. Podem apresentar, em alguns casos, grande coesão nos horizontes superficiais e subsuperficiais, 

chegando a manifestar consistência de dura a muito dura quando secos. 

 

4.1.3.5.2. Aptidão dos Solos 

Argissolo Vermelho-Amarelo Eutrófico 

Possuem diversas limitações à utilização agrícola, além da deficiência hídrica que é comum a praticamente 

todos os solos desta área, outras situações que apresentam grande quantidade de limitações são aquelas áreas 

de topografia movimentada, com declives muito fortes que limitam a mecanização agrícola e condicionam 

elevada vulnerabilidade à erosão, além de algumas vezes apresentarem, rochas no perfil, caracterizando as 

fases pedregosa e rochosa, ou cascalhos, que também são limitantes à mecanização e desenvolvimento de 

raízes. 

 

Neossolo Litólico Eutrófico 

As fases pedregosa e rochosa são muito comuns para esta classe de solo, a fertilidade natural é alta 

(eutróficos). A pequena espessura do solo, a frequente ocorrência de cascalhos e fragmentos de rocha no seu 
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perfil, a grande susceptibilidade à erosão, mormente nas áreas de relevo muito acidentado, são as limitações 

mais comuns. 

 

Latossolo Amarelo Distrófico 

São em geral profundos e muito profundos. São, dentre todos os solos, os mais intemperizados, e isto é 

responsável por apresentarem quase total ausência de minerais primários de fácil alteração (< 5%) e argilas 

com mineralogia caulinítica e/ou oxídica, que lhes confere muito baixa capacidade de troca de cátions. 

Apresentam boa drenagem interna, condicionada por elevada porosidade e grande homogeneidade de 

características ao longo do perfil e, em razão disto, elevada permeabilidade. Este fato os coloca, quando em 

condições naturais, como solos de razoável resistência à erosão de superfície (laminar e sulcos). 

No caso específico desta área, as limitações de ordem climática (deficiência hídrica) são a maior limitação para 

o seu aproveitamento com agricultura não irrigada. Se contornada esta limitação, os solos de textura argilosa 

têm ótimas características físicas que aliadas ao relevo suavizado onde ocorrem, favorece sua utilização com as 

mais diversas culturas. Por serem na maior parte das vezes ácidos e distróficos, ou seja, com baixa saturação 

por bases, requerem sempre correção de acidez e fertilização. 

Os solos de textura média, principalmente pela menor capacidade de retenção de umidade e de nutrientes, 

geralmente são preferidos para uso com pastagens plantadas. 

Em síntese, para uma utilização plena com lavouras comerciais, requerem antes de tudo correções adequadas 

de ordem química e práticas que visem o aumento dos teores de matéria orgânica e em consequência, maior 

retenção de água, de nutrientes aplicados e melhoria da estrutura. 

 

4.1.3.6. Recursos Hídricos Superficiais 

4.1.3.6.1. Métodos 

A caracterização dos recursos hídricos superficiais dentro da área do empreendimento, incluindo a Área de 

Influência Direta ς AID e seu entorno em 7 km (Área de Influência Indireta ς AII: definida com base na 

mobilidade das aves da ordem Ciconiiforme), baseia-se no cruzamento de informações obtidas nos seguintes 

bancos de dados: 

¶ Banco de dados geográficos da empresa Logos/Bioimagens: os recursos hídricos superficiais são 

redesenhados a mão, com base em imagens de satélites atuais e armazenados em arquivos 

georreferenciados; 

¶ Banco de dados bibliográficos da empresa Logos/Bioimagens: consiste na reunião de artigos científicos 

pertinentes ao tema, atualizado frequentemente; 

¶ Banco de dados da ANA: disponibiliza dados sobre as bacias hidrográficas brasileiras; 

¶ Banco de dados geográficos do exército: Visualização e obtenção de produtos cartográficos em vários 

formatos digitais (geotiff, shapefile ou pdf). 

Classificação das Drenagens 
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Foi considerada a Instrução Normativa Conjunta SEMA/FEPAM nº 001/2012 a qual define que: 

¶ IV-Drenagens efêmeras: aquelas que mantêm água em sua calha durante e logo após as chuvas, 

permanecendo secas na maior parte do tempo, não sendo nunca alimentadas por nenhum tipo de 

lençol de águas subterrâneas; 

¶ VςDrenagens intermitentes: aquelas que mantêm água em sua calha durante a maior parte do tempo, 

permanecendo secas durante períodos curtos e sendo alimentadas pelo lençol de águas subterrâneas, 

durante o período em que este aflora e quando se encontra suficientemente alto; 

¶ VIςDrenagens permanentes (perenes): aquelas que mantêm água em sua calha durante todo o tempo, 

ainda que com grandes variações de vazões, sendo alimentadas pelo lençol de águas subterrâneas 

mesmo em períodos de estiagens prolongadas; 

4.1.3.6.2. Resultados 

A área de influência direta do empreendimento situa-se entre o limite de duas bacias (Mapa 9, nos Anexos do 

Capítulo IV): a oeste está a Bacia do Rio Parnaíba e a leste a Bacia do Rio São Francisco. 

De acordo com o MMA (2006), a bacia do Rio Parnaíba é considerada como uma das mais importantes da 

Região Nordeste do Brasil, sendo ocupada pelos Estados do Ceará, Piauí e Maranhão. Suas águas atravessam 

diferentes biomas, como o Cerrado, no Alto Parnaíba, a Caatinga, no Médio e Baixo Parnaíba, e o Costeiro, no 

Baixo Parnaíba, tornando diferenciadas as características hidrológicas de cada uma destas regiões. O rio 

Parnaíba tem a extensão de aproximadamente 1.400 Km e é perene na maioria de seus trechos. Seus principais 

afluentes são alimentados por águas superficiais e subterrâneas, destacando-se os rios Balsas, Gurguéia, Piauí, 

Canindé, Poti e Longá. 

Segundo o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, esta bacia tem grande importância para o país 

não apenas pelo volume de água transportado em uma região semiárida, mas, também, pelo potencial hídrico 

passível de aproveitamento e por sua contribuição histórica e econômica para a região. Abrange 639.219 km
2
 

de área de drenagem (7,5% do país) e vazão média de 2.850 m
3
/ s (2% do total do país). O Rio São Francisco 

tem 2.700 km de extensão e nasce na Serra da Canastra em Minas Gerais, escoando no sentido sul-norte pela 

Bahia e Pernambuco, quando altera seu curso para este, chegando ao Oceano Atlântico através da divisa entre 

Alagoas e Sergipe. A Bacia possui sete unidades da federação: Bahia (48,2%), Minas Gerais (36,8%), 

Pernambuco (10,9%), Alagoas (2,2%), Sergipe (1,2%), Goiás (0,5%), e Distrito Federal (0,2%); e 507 municípios 

(cerca de 9% do total de municípios do país). 

De acordo com o Atlas do Abastecimento de Água do Estado do Piauí, a área do empreendimento situa-se na 

sub-bacia Hidrográfica do Canindé/Piauí, na qual os rios apresentam regime de intermitência, decorrente da 

formação geológica e geomorfológica da bacia, visto que os cursos d´água mais importantes nascem no 

embasamento cristalino, com fraca condição de retenção da água, acrescido do fato da bacia localizar-se em 

região semiárida, com baixíssimas e irregulares precipitações. A orientação geral dos cursos ŘΩłƎǳŀ ǎŜ ŦŀȊ ŜƳ 

direção à calha do rio Parnaíba, porém seus trajetos são controlados pela estruturação transversal das rochas 

por onde passam, o que confere à bacia uma forma de leque. 
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Especificamente dentro da área de influência indireta do empreendimento as drenagens superficiais se 

caracterizam por apresentarem caráter efêmero e poucos riachos com caráter intermitente, ou seja, há fluxo 

ŘΩłƎǳŀ ŀǇŜƴŀǎ ƴƻ ǇŜǊƝƻŘƻ ŎƘǳǾƻǎƻΦ tƻǎǎǳŜƳ Ŏŀƴŀƛǎ ǊŜǘƛƭƝƴŜƻǎΣ ŦǳƴŘƻǎ ŎƘŀǘƻǎΣ ǇŜǊŦƛǎ ŀǎǎƛƳŞǘǊƛŎƻǎ Ŝ ŎŀƭƘŀǎ rasas. 

As principais drenagens identificadas nas imediações do empreendimento foram: 

¶ Bacia do Rio Parnaíba: Riacho do Minador, Riacho do Bonito e Riacho Pedra Branca; 

¶ Bacia do Rio São Francisco: Riacho da Santa Rita e Riacho do Alegre. 

4.1.3.7. Recursos Hídricos Subterrâneos 

4.1.3.7.1. Métodos 

A caracterização dos recursos hídricos subterrâneos na região do empreendimento baseou-se no cruzamento 

de informações obtidas nos seguintes bancos de dados: 

¶ Banco de dados bibliográficos da empresa Logos/Bioimagens: consiste na reunião de artigos científicos 

pertinentes ao tema, atualizado frequentemente; 

¶ Banco de dados da ANA: disponibiliza dados sobre os sistemas aquíferos brasileiros; 

¶ Banco de dados da CPRM/SIAGAS: sistema de informações de águas subterrâneas composto por uma 

base de dados de poços permanentemente atualizados, e de módulos capazes de realizar consulta, 

pesquisa, extração e geração relatórios; 

¶ Banco de dados do Ministério do Meio Ambiente (MMA/DataDownloads): download de dados 

geográficos; 

 

4.1.3.7.2. Resultados 

Toda a área do empreendimento situa-se sobre o Sistema Aquífero Fissural (Mapa 10, nos Anexos do Capítulo 

IV), o qual se caracteriza por uma produtividade muito baixa, com vazões inferiores a 3 (m
3
/h) e vazões 

específicas inferiores a 0,03 (l/s/m), possivelmente em decorrência do intenso grau de fraturamento e/ou 

problemas de recarga (chuvas), sendo comum a ocorrência de poços secos (IBGE). São heterogêneos e 

anisotrópicos, cuja ocorrência depende basicamente de estruturas como falhas, fraturas ou diáclases, que 

afetam as rochas cristalinas, normalmente duras, compactas, de porosidade primária praticamente inexistente, 

e impermeável. Tais rochas, afetadas por essas estruturas, adquirem uma porosidade dita secundária, devido a 

sistemas de fendas e fraturas interconectadas, permitindo a ocorrência de aquíferos fissurais descontínuos e 

com extensão limitada. 

Esses aquíferos suprem, em alguns casos, demandas existentes de abastecimento público, industrial, 

dessedentação animal ou irrigação. De uma maneira geral, a potencialidade de exploração desses aquíferos 

depende sempre da existência de um horizonte poroso de recarga, que pode ser o manto de intemperismo ou 

coberturas aluviais. 

Os cacimbões constituem pequenas perfurações no aquífero livre do aluvião, geralmente manilhadas, com 

captação pelo fundo e por uma manilha perfurada lateralmente. As cacimbas são muito utilizadas pela 
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população sem renda para captar água para consumo humano e animal. A falta de higiene propicia a dispersão 

de doenças por veiculação hídrica e condiciona a uma má qualidade da água em termos físicos e químicos. 

Existe na região uma cultura generalizada de comércio de água transportada em carro-pipa, trator-pipa ou 

carroça-pipa, oriunda de diversas fontes e com qualidade geralmente suspeita, visto que não há controle da 

sua origem e nem das condições de higiene em seu manuseio. 

Do total de 300.072 (trezentos mil e setenta e dois) poços cadastrados pelo projeto SIAGAS (Sistema de 

Informações de Águas Subterrâneas, atualizado em 08/02/2019), 44 (quarenta e quatro) estão no Município de 

Dom Inocêncio (Piauí) e 208 (duzentos e oito) no Município de Casa Nova (Bahia). Três poços estão localizados 

na AII do empreendimento. A Tabela 9 traz uma síntese dos poços mais próximos ao empreendimento, suas 

localizações podem ser observadas no Mapa 10, nos Anexos do Capítulo IV. Os dados dos poços localizados na 

AII estão destacados em laranja. 

 

Tabela 9. Poços cadastrados no SIAGAS localizados ao empreendimento eólico, indicando o nome do poço, coordenadas 
UTM em SIRGAS 2000, Fuso 24, unidade federal, natureza, nível dinâmico (Nd) e nível estático (Ne) do lençol freático em 

metros e vazão de estabilização em metros cúbicos por hora (quando disponíveis). 

Número do Poço E N UF Localidade Natureza Ne Nd Vazão 

2200011312 183529 9008331 PI SÃO MANOEL Poço tubular 22  0.5 

2200011338 198373 9014348 PI LAPA Poço tubular    

2200011394 210347 9011576 PI CONCEIÇÃO Poço tubular    

2200011403 218387 9015967 PI CAMPO LARGO Poço tubular 13   

2200011406 183683 9008271 PI SÃO MANOEL Poço tubular 23   

2200011413 218717 9021349 PI LADEIRA Poço tubular    

2200011418 199006 9019764 PI ROZILHO Poço tubular 3.58   

2200011878 188625 9021623 PI BAIXÃO DOS PORTEIRAS Poço tubular 15  0.8 

2200011998 185078 9021596 PI SÃO BENTO Poço tubular 4.6  0.6 

2200012048 183507 9022968 PI SANTA RITA Poço tubular 5.5  0.7 

2200012078 184918 9026422 PI BARREIRO DOS CURRAIS Poço tubular 5.6   

2200049288 205206 8999702 PI MATADOURO Poço tubular    

2900003307 204497 8992318 BA LAGOA DO ALEGRE Poço tubular 9 30 4.17 

2900003308 212543 8982539 BA TIGRE Poço tubular    

2900003359 218313 8995861 BA CALDEIRAO Poço tubular    

2900003365 199142 8981271 BA LAGOA COMPRIDA Poço tubular 23 40 3.09 

2900005273 219686 8987540 BA BOA VISTA UM Poço tubular 11.2 30.2 6.58 

2900005274 213519 9004005 BA SAO BENTO Poço tubular 0.21 66.2 0.64 

2900005280 215632 8990463 BA MELOSA Poço tubular    

2900005290 210042 8994573 BA BATATEIRA Poço tubular 4.94 40.64 5.79 

2900005391 213695 9000686 BA PEDRA D'AGUA Poço tubular    

2900005395 208885 9002311 BA PROEZA Poço tubular 3.3 12.75 1.13 

2900005396 217571 9001451 BA RIACHO DO MEIO Poço tubular 4.96 42.47 10.54 

2900005398 190648 8981420 BA BOA VISTA DOIS Poço tubular 12.13 52.16 0.57 

2900015080 216131 9001933 BA POVOADO PAU DE COLHER Poço tubular    

2900015081 216703 9007532 BA SÍTIO FLECHAS Poço tubular    

2900015082 211035 9000944 BA SÍTIO SATURNINO Poço tubular    

2900015083 211412 8986835 BA SITIO SÃO BENTO Poço tubular    

2900015085 201246 8993893 BA SÍTIO BONFIM Poço tubular    

2900015086 202454 8995900 BA FAZENDA SALINA Poço tubular    

2900015087 195052 8984745 BA SÍTIO MARINGAR Poço tubular    
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ANEXOS DO CAPÍTULO III ς MEIO FÍSICO
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MAPA 3: PONTOS DE MEDIÇÃO DO NIVEL DE RUÍDO. 
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CERTIFICADO DE CALIBRAÇÃO DO EQUIPAMENTO UTILIZADO.
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MAPA 4: PRINCIPAIS FEIÇÕES ESTRUTURAIS. 
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MAPA 5: UNIDADES GEOLÓGICAS. 
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MAPA 6: UNIDADES GEOMORFOLÓGICAS. 
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MAPA 7: ISODECLIVIDADES. 
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MAPA 8: UNIDADES DE SOLO. 
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MAPA 9: RECURSOS HÍDRICOS SUPERFICIAIS. 
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MAPA 10: RECURSOS HÍDRICOS SUBTERRÂNEOS. 

 



   

 

 

PARQUE EÓLICO OITIS II 
Dom Inocêncio-Piauí 

 
Força Eólica do Brasil S.A. 

CAPITULO IV 

DIAGNÓSTICO AMBIENTAL: MEIO BIOLÓGICO 

 

BioImagens Consultoria Ambiental Ltda. 

Fevereiro de 2019 



   
 

Parque Eólico Oitis II 
Relatório Ambiental Simplificado (RAS) Página 63 de 219 
 

4.2. Meio Biológico 

4.2.1. Flora 

O presente estudo trata do Levantamento de Flora da área de implantação do Parque Eólico Oitis II, na zona 

rural do município de Dom Inocêncio-PI, que fica a aproximadamente 26 Km da sede do referido município. 

Este documento consiste no relatório das espécies vegetais da área de estudo, caracteriza e avalia o estado de 

conservação da biodiversidade e interações ecológicas que suportam as espécies, de forma a auxiliar na 

tomada de decisão. É um importante instrumento para a avaliação da biodiversidade, compreendendo a 

relação entre espécies e ecossistemas e os Parques ecológicos de que fazem parte. 

A avaliação substanciada dos elementos integrantes do ecossistema é exigida pelos órgãos ambientais como 

requisito para o licenciamento das atividades e empreendimentos inseridos em áreas naturais ou mesmo locais 

submetidos a alterações ambientais, de acordo com os procedimentos reguladores e normativos que regem 

atividades causadoras de alterações significativas no ambiente e em consonância com a legislação ambiental 

vigente. 

Buscou-se identificar a vegetação existente nas Áreas de Preservação Permanente, mapear a Reserva Legal 

apresentada de acordo com o Novo Código Florestal ς Lei nº 12.651/2012 (Art. 2º e 3º), identificar as espécies 

ameaçadas de extinção, raras, em risco de extinção, endêmicas e de interesse científico, caracterizar a 

fitofisionomia da Área de Influência Direta (raio de 500m a partir da intervenção do projeto) e caracterizar a 

fitofisionomia da Área de Influência Indireta. 

Este estudo foi dividido em 6 (seis) tópicos: Introdução, Legislação, Metodologia, Resultados, Considerações 

Finais e Bibliografia , caracterizando o cenário atual quanto aos aspectos bióticos, servindo de referencial para 

a realização de estudos subsequentes e determinação de medidas mitigadoras e compensatórias, a adoção de 

ações eficazes de proteção e preservação ambiental, a utilização de processos construtivos e alternativas 

técnicas menos danosas ao ecossistema, bem como programas de monitoramento, controle e recuperação de 

áreas degradadas e espécies ameaçadas de extinção. 

4.2.1.1. Introdução 

O Dia Nacional da Caatinga, instituído por Decreto Presidencial em 20 de agosto de 2003, é celebrado todos os 

anos em 28 de abril. Em 2012, por meio da Lei nº 6.276, o governo do Estado do Piauí transformou o bioma 

Caatinga em Patrimônio Estadual e no mesmo ano, o dia 17 de maio foi instituído como o Dia Estadual da 

Caatinga, pela Lei Ordinária nº 6.266. 

Em 1993 o IBGE calculou que 201.786.km², aproximadamente 27,5%, da Caatinga tinham sido transformados 

em pastagens, terras agricultáveis e outros tipos de uso intensivo do solo, sendo o terceiro ecossistema mais 

degradado do Brasil, atrás da Mata Atlântica e Cerrado.  

Esse valor foi, provavelmente, subestimado porque não incluiu as estradas, cidades e pequenos povoados 

(Forman, 2000. apud Brandon, Fonseca, Rylands & Silva, 2005). Sendo assim, Castelletti et al. (2004) 

modelaram os efeitos das estradas sobre a vegetação e adicionaram os novos valores às áreas já utilizadas para 
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agricultura e pastagem estimadas pelo IBGE. A área de Caatinga modificada obtida pelos autores variou de 

223.100 km² a 379.565 km². Esses números indicam que ente 30,4% e 51,7% da área da Caatinga foi alterada 

por atividades antrópicas, colocando a Caatinga em segundo ecossistema mais degradado do Brasil, passando à 

frente do Cerrado. 

Andrade Lima (1981) caracteriza a Caatinga como uma vegetação arbórea e arbustiva com predominância de 

caducidade das folhas sobre as outras formas de resistência às deficiências hídricas, mais ou menos rica em 

cactáceas e bromeliáceas, com um significativo número de espécies espinhentas e vários endemismos. Define 

ainda a caatinga como o conjunto de formações xerófilas, decíduas e espinhosas apresentando formações 

estépicas, tendo como características principais as formações caducifólias. 

Ainda de acordo com Andrade-Lima (1981), a província das Caatingas no nordeste do Brasil estende-ǎŜ ŘŜ нȏрпΩ 

ŀ мтȏнмΩ { όŜǎǘƛƳŀŘŀ ŜƳ ŎŜǊŎŀ ŘŜ уппΦпро ƪƳч ǇŜƭƻ L.D9 нллпύ Ŝ ƛƴŎƭǳƛ ƻǎ ŜǎǘŀŘƻǎ Řƻ /ŜŀǊłΣ wƛƻ DǊŀƴŘŜ Řƻ 

Norte, a maior parte da Paraíba e Pernambuco, sudeste do Piauí, oeste de Alagoas e Sergipe, região norte e 

central da Bahia e uma faixa estendendo-se em Minas Gerais seguindo o rio São Francisco, juntamente com um 

enclave no vale seco da região média do rio Jequitinhonha. Devendo a ilha de Fernando de Noronha também 

ser incluída. 

Albuquerque & BandŜƛǊŀ όмффрύ ŘŜǎǘŀŎŀ ǉǳŜ ƻ ƴƻƳŜ άŎŀŀǘƛƴƎŀέ Ş ŘŜ ƻǊƛƎŜƳ ¢ǳǇƛ-DǳŀǊŀƴƛ Ŝ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀ άŦƭƻǊŜǎǘŀ 

ōǊŀƴŎŀέΣ ǉǳŜ ŎŜǊǘŀƳŜƴǘŜ ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀ ōŜƳ ƻ ŀǎǇŜŎǘƻ Řŀ ǾŜƎŜǘŀœńƻ ƴŀ Ŝǎǘŀœńƻ ǎŜŎŀΣ ǉǳŀƴŘƻ ŀǎ ŦƻƭƘŀǎ ŎŀŜƳ Ŝ 

apenas os troncos brancos e brilhosos das árvores e arbustos permanecem na paisagem seca. 

A Caatinga é o único bioma exclusivamente brasileiro (IBGE), o que significa que grande parte do seu 

patrimônio biológico não pode ser encontrado em outro lugar do planeta. Apesar disso, é pouco protegido, não 

havendo legislação de proteção à Caatinga como há em outros biomas. Pensando nisso, a instalação de novos 

empreendimentos deve sempre ter um olhar proativo quanto às questões ambientais. 

4.2.1.2. Métodos 

A metodologia aplicada neste trabalho foi à coleta de dados in situ através de caminhada. No dia 17/07/2017 

na área do empreendimento foi realizada a caminhada a pé, dentro da vegetação local, ou seja, fora das trilhas 

e estradas existentes no local no período da manhã das 07:00h às 12:00h e no período da tarde das 14:00h às 

18:00h, totalizando 09 (nove) horas de esforço amostral. As caminhadas foram feitas na companhia de um 

mateiro local (Sr. Deusdete), sendo as estradas e trilhas usadas apenas para o acesso a outras áreas 

preservadas dentro da área de estudo. 

O trajeto percorrido foi feito de maneira aleatória, de maneira a cobrir a maior área possível do 

empreendimento, sempre fazendo o registro fotográfico e anotações no caderno de campo dos exemplares de 

cada espécie da flora encontrados no local e consulta a bibliografia especializada no bioma Caatinga para 

esclarecimento de dúvidas. 

 

4.2.1.3. Resultados 

Na Tabela 10 são apresentadas as espécies encontradas na área de estudo. 
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Tabela 10. Espécies da flora identificadas, contendo família, nome científico e nome popular. 

FAMÍLIA NOME CIENTÍFICO NOME POPULAR 

Cactaceae 

Pilosocereus goudnellei (A. Weber 
Cereus jamacaru (Mill) 

Melocactus zehntneri (Britton e Rose) 
Pilosocereus pachycladus (Ritter) 
Opontia inamoema (K. Schum) 

Opontia palmadora (Britton e Rose) 

Xique-xique 
Mandacaru 

Coroa-de-frade 
Facheiro 
Quipá 

Palmatoria 

Burseraceae Comminphora leptophloes (Mart) Imburana 

Mimosaceae 
Anadenanthera macrocarpa (Bent) 
Chloroleucom dumosum (Benth) 

Angico-preto 
Arapiraca 

Anacardiaceae Myracrodruon urundeuva (Fr. All) Aroeira 

Euphorbiaceae 

Spondia tuberosa (Arruda Cam) 
Jatropha mollíssima (Pohl) 

Cnidosculus phyllacanthus (Mull. Arg.) 
Croton conduplicatus (Kunth) 

Croton sonderianus (Mull. Arg.) 
Sapium glandulosum (L.) Morong 

Umbuzeiro 
Pinhão-bravo 

Faveleira 
Quebra-faca 
Marmeleiro 

Leiteiro 

Maluaceae Pseudobombax marginatum (A. St-Hill) Imbiraçu 

Mimosoideae Calliandra sp (Benth) Jacurutu 

Rhamnaceae Ziziphus joazeiro (Mart) Juazeiro 

Apocynaceae Aspidosperma pyrifolium (Mart) Pau-pereiro 

Bignoniaceae Tabebuia spongiosa (Rizzini) Pau-cascudo 

Fabaceae 

Caesalpinia férrea (Mart) Jucazeiro 

Mimosa ophthalmocentra (Mart) Jurema-branca 

Mimosa tenuiflora (Willd) Jurema-preta 

Caesalpinia pyramidalis (Tull) Catingueira 

Dioclea grandiflora (Mart) Mucunã 

Olacaceae Ximenia americana (Linn) Ameixa 

Bromeliaceae Bromelia laciniosa (Mart) Macambira 

Cappareceae Capparis yco (Mart) Icó-da-caatinga 

Myrtaceae Psidium  sp (L.) Araçá 

 

Qualitativamente as famílias mais representativas são Cactaceae (20%), Euphorbiaceae (20%), Fabaceae 

(16,68%) e Mimosaceae (6,68%), as outras famílias restantes: Burseraceae, Anacardiaceae, Maluaceae, 

Mimosoideae, Rhamnaceae, Apocynaceae, Bignoniaceae, Olacaceae, Bromeliaceae, Cappareceae e Myrtaceae 

representam cada uma 3,33% do total de famílias.  

Quantitativamente as famílias mais numerosas são: Fabaceae e Euphorbiaceae, pois as espécies marmeleiro 

(Croton sonderianus) e catingueira (Caesalpinia pyramidalis), que pertencem respectivamente às famílias 

citadas acima, são encontradas em maior número no local de estudo, dominando a fitofisionomia do local 

(Gráfico 6). 
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Gráfico 6. Representatividade das famílias vegetais. 

 

Na área do empreendimento a fitofisionomia (Figuras 13 a 26) é dominada pela Caatinga Arbustiva Densa, que 

se caracteriza por possuir maior número de árvores e um adensamento do estrato arbustivo, interrompidas 

somente em locais onde há afloramentos rochosos, sendo esse tipo de vegetação a que cobre a maior parte do 

semiárido nordestino. 

O uso das terras feito por seus proprietários consiste na criação de gado (bovino, suíno, ovino e caprino), 

plantio de pequenas roças, retirada de lenha para a construção civil e para a produção de carvão vegetal e 

infelizmente também para a caça (apesar dos moradores locais negarem tal prática). 

Devido à baixa densidade populacional da região (poucas famílias vivem na área do Parque eólico) e as 

propriedades possuírem grande extensão territorial, a vegetação local encontra-se bastante preservada, 

também foi constatada a mudança de comportamento por parte dos moradores locais, pois alguns já 

desmatam o mínimo possível para o plantio das roças e estão proibindo a caça em suas terras. 

 

  
Figura 13. Fitofisionomia da área de estudo. Figura 14. Fitofisionomia da área de estudo. 
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Figura 15. Fitofisionomia da área de estudo. Figura 16. Fitofisionomia da área de estudo. 

  

  
Figura 17. Fitofisionomia da área de estudo. Figura 18. Fitofisionomia da área de estudo. 

  

  
Figura 19. Fitofisionomia da área de estudo. Figura 20. Fitofisionomia da área de estudo. 
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Figura 21. Fitofisionomia da área de estudo. Figura 22. Fitofisionomia da área de estudo. 

  

  
Figura 23. Fitofisionomia da área de estudo. Figura 24. Fitofisionomia da área de estudo. 

  

  
Figura 25. Fitofisionomia da área de estudo. Figura 26. Fitofisionomia da área de estudo. 

 

Na Área de Influência Indireta (AII), a fitofisionomia além da Caatinga Arbustiva Densa, também é encontrada a 

Caatinga Seca e Agrupada, localizada em áreas onde o relevo é pouco acidentado, a altitude em torno de 300m 

com baixa pluviosidade (média anual inferior a 500 mm), entre nove e onze meses sem chuva, e acentuada 

irregularidade na estação chuvosa, as plantas se agrupam formando capões de várias ou de uma espécie; 

Caatinga Seca e Esparsa, onde os arbustos não formam aglomerados, são isolados e faltam as cactáceas, não 
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ocorrendo cobertura herbácea e Caatinga da Chapada, onde o solo é arenoso muito profundo com vegetação 

baixa e arbustiva, podendo atingir até 5m de altura. 

Para identificação das espécies protegidas: Ameaçadas de extinção (AE), Raras (RA), Em risco de extinção (RE), 

Endêmicas (ED) e de Interesse científico (IC) foi utilizada a instrução Normativa nº 06 do IBAMA (2008), 

conforme a Tabela 11. 

 

Tabela 11. Classificação das espécies segundo a Instrução Normativa nº 06 do IBAMA. 

NOME CIENTÍFICO AE RA RE ED IC 

Pilosocereus goudnellei (A. Weber)      

Cereus jamacaru (Mill)      

Melocactus zehntneri (Britton e Rose)     X 

Pilosocereus pachycladus (Ritter)      

Opontia inamoema (K. Schum)      

Opontia palmadora (Britton e Rose)      

Comminphora leptophloeos (Mart)     X 

Anadenanthera macrocarpa (Bent)      

Chloroleucom dumosum (Benth)      

Myracrodruon urundeuva (Fr. All) X    X 

Spondia tuberosa (Arruda Cam)      

Jatropha mollíssima (Pohl)     X 

Cnidosculus phyllacanthus (Mull. Arg.)    X  

Croton conduplicatus (Kunth)     X 

Croton sonderianus (Mull. Arg.)    X  

Sapium glandulosum (L.) Morong     X 

Calliandra sp. (Benth)      

Ziziphus joazeiro (Mart)    X X 

Aspidosperma pyrifolium (Mart)     X 

Tabebuia spongiosa (Rizzini)     X 

Caesalpinia férrea (Mart)      

Mimosa ophthalmocentra (Mart)     X 

Mimosa tenuiflora (Willd)     X 

Caesalpinia pyramidalis (Tull)      

Dioclea grandiflora (Mart)      

Ximenia americana (Linn)     X 

Bromelia laciniosa (Mart)     X 

Capparis yco (Mart)      

Psidium sp. (L.)      

 

Na área de estudo, as espécies de interesse científico, podemos incluir aquelas que são utilizadas pelo homem 

em diversas funções como: na construção civil, na alimentação humana, como fonte de energia (carvão 

vegetal), forrageiras (alimentação animal), uso medicinal (tratamento de cólicas, dor de cabeça, cicatrizante...), 

uso veterinário (venenosas para os animais e forrageiras). Em especial pode-se destacar a espécie Mimosa 

tenuiflora (Willd) que se enquadra em quase todas as funções citadas (exceto ser venenosa para os animais); As 

espécies Melocactus zehntneri (Britton e Rose), Croton conduplicatus (Kunth) e Tabebuia spongiosa (Rizzini) 

possuem interesse científico apenas por serem forrageiras. 

Foram encontradas no local de estudo, três espécies endêmicas do bioma Caatinga: Cnidosculus phyllacanthus 

(Mull. Arg.), Croton sonderianus (Mull. Arg.) e Ziziphus joazeiro (Mart). 

Em relação à classificação de ameaçadas de extinção, apenas uma espécie foi encontrada, trata-se da 

Myracrodruon urundeuva (Fr. All) ou Aroeira (Figura 35). 
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Os resultados do estudo demonstram que a área do Parque Eólico Oitis II encontra-se bastante preservada e 

com uma rica biodiversidade vegetal, conforme demonstrado nas Figuras 27 a 56. 

  
Figura 27. Facheiro. Figura 28. Coroa-de-frade. 

  

  
Figura 29. Palmatoria. Figura 30. Mandacaru. 

  

  
Figura 31. Quipá. Figura 32. Xique-xique. 
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Figura 33. Imburana. Figura 34. Angico-preto. 

  

  
Figura 35. Aroeira. Figura 36. Pinhão-bravo. 

  

  
Figura 37. Faveleira. Figura 38. Imbiraçu. 
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Figura 39. Juazeiro. Figura 40. Pau-pereiro. 

  

  
Figura 41. Jucazeiro. Figura 42. Jacurutu. 

  

  
Figura 43. Pau-cascudo. Figura 44. Quebra-faca. 

  




























































































































































































































































































